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COMISSÃO DA ORDEM 
ECONÔMICA 

Subcomissão da Política 
Agrícola e Fundiária 
e da Reforma Agrária 

ATA DA 3• REUNIÃO (ORDINÁRIA) 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas 
e vinte minutos, em sala do Anexo 11 do Senado 
Federal, 1reuniu-se a Subcomissão da Política Agrí­
cola e Fundiária e da Reforma Agrária, sob a Presi­
dência do Senhor Constituinte Edison Lobão, 
com a p1 esença dos seguintes Constituintes: Ma 
luiy Neto, Jonas Pinheiro, Alysson Paulinelli, Rosa 
Prata, Mauro Borges, Lael Varella, Bened1to Mon­
teiro, Victor Fontana, Aldo Arantes, Irma Passoni, 
Virgílio Galassi, Ivo Mainardi, Fernando Santana, 
Rachid Saldanha Derzi, Jorge Vianna, José Egreja, 
Assis Canuto, Osvaldo Uma Filho, Vicente Bogo, 
Santinho Furtado, Valter Pereira, Osvaldo Almei­
da, José Mendonça de Morais, Ruy Nedei e Ivo 
Vanderlinde. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declarou iniciados os trabalhos 
e solicitou fosse dispensada a le1tura da Ata da 
reunião .~nterior, que foi considerada aprovada. 
A seguir, deu-se início ao Expediente. Usaram 
da palavra, em Questões de Ordem, os Senhores 
Constituintes: Alysson Paulinelli, Aldo Arantes, 
Fernando Santana, Benedito Monteiro, Irma Pas­
soni e José Egreja. A seguir, o Senhor Presidente 
convidou à mesa, para dar início à palestra progra­
mada para a reunião, o convidado, Dr. Plínio Gui­
retor Executivo da Associação Brasileira de Refor­
ma Agrária que, por sua vez, estendeu o convite 
a dois acompanhantes seus, Dr. Luiz Edson Fa­
chin, Consultor Jurídico da mesma Associação 
e Dr. Oswaldo Russo de Azevedo, Coordenador 
do órgão no Distrito Federal, que também fizeram 
exposições em Plenáno. Terminado o tempo regi­
mental dos expositores, deu-se início aos debates 
às dez horas e cinco minutos, ocasião em que 
usaram da palavra, interpelando os palestrantes, 
os Senhores Constituintes: Benedito Monteiro, 
Alysson Paulinelli, Maluly Neto, Fernando Santa­
na, Rosa Prata, Mauro Borges, Virgilio Galassi, As­
sis Canuto, Jorge Vianna, Ivo Mainardi, Aldo Aran­
tes, Irma Passoni, Jonas Pinheiro, Saldanha Derzi, 
Vicente Elogo, Percival Muniz, José Egreja e José 
Mendonç:a de Morais. Às dez horas e quinze minu­
tos o Senhor Presidente, Constituinte Edison Lo­
bão, verbalmente, passou a Presidência ao Primei­
ro Vice-Presidente, Constituinte Rachid Saldanha 
Derzi, que a exerceu até às dez horas e cincoenta 
e cinco minutos, quando retomou à mesa o Cons­
tituinte Edison Lobão. Ao final dos debates, usou 
da palavra o Constituinte Osvaldo Lima Filho, Re­
lator da Subcomissão, que enalteceu e agradeceu 
a presença dos convidados e teceu considerações 
sobre as questões debatidas. O inteiro teor dos 
trabalhos da reunião será publicado, após a tradu­
ção das notas taquigráficas e o competente regis­
tro datilográfico, no Diário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encerrados os traba­
lhos às dloze horas e cincoenta minutos, convo­
cando os Senhores Constituintes para a próxima 
reunião a ser realizada ainda hoje, dia 22 de abnl, 
às 17:00 horas, para ouvir palestra e dar continui-

dade aos debates com o representante da 
FAEMG, Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais, Dr. Antomo Ernesto de Salvo. E, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente -
Constituinte Edison Lobão. 

A!YEXO À ATA DA TERCEIRA REUNIÃO 
(ORDINÁRIA) DA SUBCOMISSÃO DA POú­
TICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA RE­
FORMA AGRÁRIA, REALIZADA EM 22 DE 
ABRIL DE 1987, ÀS 9:20 HORAS, INTEGRA 
DOAPANHAMENTO TAQUIGRÁF/CO, COM 
P(JBLJCAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DA PELO PRESIDENTE DA SUBCO-
MISSAO, CONSTITUINTE EDISON LOBAO. 

O SR. PRESIDENTE (Edson Lobão)- Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da reunião da Subcomissão da Política e 
Fundiária e Reforma Agrária. 

O Sr. Secretário procederá à leiutra da ata. 
(É lida e aprováda a ata da reunião anterior.) 
Esta reunião fOI convocada para ouvirmos o 

Dr. Plinio de Arruda Sampaio, Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA. 
Em lugar do Dr. Plínio de Arruda Sampaio veJo, 
por indicação dele, o Dr. Plínio Gwmarães Martins, 
a quem convido a tomar assento à Mesa e proferir 
a sua palestra, que terá a duração de 20 minutos, 
de acordo com o Regimento. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
-Sr. Presidente, uma questão de ordem, apenas, 
com relação à pauta da reunião. 

Gostaria que todos tomassem conhecimento 
do segumte: casualmente, ontem, estive com o 
Sr. Antônio Ernesto Sávio, com quem jantei aqui 
em Brasília e ele, até 23 horas, não tinha nenhuma 
comunicação para palestra aqui, Conheço bem 
o Dr. Antônio Ernesto, é um homem cnterioso 
e, naturalmente, será supreendido; eu o havia aler­
tado de que a sua palestra seria, provavelmente, 
nesta semana, mas não tinha conhecimento da 
pauta. 

Estou vendo que a palestra dele está marcada 
para hoje, às 17 horas. Ele está em uma reunião 
da Confederação Nacional da Agricultura, convo­
cada para hoje, e não sei se vai haver, inclusive, 
coincidência desse horário. De forma que eu gos­
taria que a Mesa tomasse as providências porque, 
provavelmente, ela terá que substituir essa convo­
cação ou trocar a data do nosso palestrista das 
17 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Em 
verdade, o Constituinte Alysson Paulmelli nos co­
municou essa conversa que teve com o Dr. Ernes­
to Sálvio. 

Os expedientes foram todos encammhados na 
semana passada aos nossos convidados que de­
verão proferir palestras aqui, nesta semana. 

Estamos diligenciando um contato com o Dr. 
Ernesto, por telefone, e tomamos, também, a pro­
vidência, em razão da observação do Constituinte 
Paulinelli, de telefonar a todos os demais convi­
cados. 

Mas peço aos Membros desta Subcomissão 
que porventura tenham ligações com alguns dos 
nossos convidados, nos ajudem nessa tarefa. 

A nós, o que importa, é que todos possam 
comparecer e prestar a sua contribuição. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Com 
a palavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -
Quanto às nossas audiências, aqui, estão progra­
madas três exposições amanhã, na parte da ma­
nhã, uma das quais do Presidente do INCRA, pes­
soa diretamente responsável pelo Plano Nacional 
de Reforma Agrária. 

Parece-me que o tempo seria insuficiente. Co­
mo há possibilidade de também fazermos reu­
niões à tarde, conforme comunicado do Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte, gosta­
na de propor que o Presidente do lNCRA fosse 
ouvido na parte da manhã, e os outros dois na 
parte da tarde, para que pudéssemos ter mais 
tempo de interpelar, discutir, debater as questões 
que se referem ao Plano Nacional da Reforma 
Agrária. 

Outra questão é a seguinte: tomei conhecimen­
to de que houve alteração na composição desta 
Subcomissão, o que deveria ser do conhecimento 
do Plenário; houve indicação de mais dois Mem­
bros do PFL. 

Eu gostada de sabe1 se 1sso couespoude à 
verdade, se esta Subcomissão, hoje, está com 
23 Membros, ao mvés dos 21 determinados pelo 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- É ver­
dade. A Subcomissão recebeu a indicação de dois 
Srs. Deputados do PFL, já na semana passada. 
Eles participam da Subcomissão. Devo adiantar 
que não recebemos comunicação semelhante da 
Mesa da Constitumte e, sim, da liderança. 

Estamos, hoje, com 25 Membros e não 23. 
Estou já em entendimentos com o Presidente da 
Comissão da Ordem Econôm1ca, com quem falei 
na semana passada e hoje, sobre o assunto. 

Tomei a iniciativa, também, e talvez nem deves­
se tê-lo feito, porque esta é uma atribuição, a 
meu ver, do Presidente da Comissão Temática, 
de me entender com a l<1esa da Assembléia sob1 e 
o assunto. 

Como não temos votação de grande impor­
tãncia, no momento, e como se trata de compa­
nheiros nossos da Assembléia Constituinte, indi­
cados oficialmente pelo Uder, entendi que deveria 
admitir a presença deles como Membros da Sub­
comissão até que essas decisões sejam tomadas. 

Tenho esperanças de que, até amanhã, possa­
mos ter uma decisão final. O que me informou 
a Assessoria da Mesa da Assembleia Nacional 
Constituinte, foi que o ass~nto está sendo organi­
zado através da Mesa, com a inclusão dos nomes 
no computador, E o que está ocorrendo nesta 
Subcomissão é rigorosamente semelhante ao 
que ocorre em quase todas as Subcomissões. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente, eu gostaria de manifestar opinião cçn­
trária com respeito à decisão que V. Ex' tomou, 
porque essa Subcomissão tem uma proporcio­
nalidade. Os Partidos políticos estão aqui repre­
sentados em função da sua Bancada na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

A indicação de mais dois membros do PFL 
desequilibra a composição de forças e a corre­
lação dos partidos dentro desta Subcomissão e 
nos cria problema politico. 
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Não vamos ter a ingenuidade de pensar que 
em nada afeta, pois estamos tratando de proble­
ma extremamente importante, que é reforma 
agrária. Mais duas pessoas, a depender do posi­
cionamento político - não quero nem entrar no 
mérito, não sei sequer quem são os companhei­
ros indicados para cá. 

Foi estabelecido um determinado cntério que 
deve respeitar a proporcionalidade dos partidos. 
Se não for assim, no momento em que um partido 
considerar que está mal numa determinada Co­
missão, manda os seus membros para aquela 
Comissão, e estará criado, então, um problema 
extremamente grave na Assembléia Nacional 
Constituinte, coisa que não podemos admitir, in­
clusive problema para o exercício da democracia 
e para a representatividade de todos os Partidos. 

O meu Partido, por exemplo, sente-se prejudi­
cado, como outros Partidos que aqui estão, certa­
mente- o PT, o próprio PMDB- e eu gostaria 
de Jlle manifestar contra a que esses companhei­
ros tenham voto aqui, até que esse problema pos­
sa ser discutido e decidido, em comum acordo, 
por todos os Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Sr. Constituinte Fernando Santana. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA 
-Sr. Presidente, e demais colegas desta Subco­
missão. 

A nosso ver, a questão não está exatamente 
como foi colocada, nem por V. Ex", nem pelo 
nosso Companheiro Aldo Arantes. 

Temos oito Comissões Temáticas, cada uma 
delas com 63. Temos a Comissão de Sistema­
tização, com 49 membros de inicio, que totalizam 
500, o número completo de todos os Constituin­
tes, Deputados e Senadores. 

Ora se como disse V. Ex", está ocorrendo não 
só nesta nossa Subcomissão, mas em outras, o 
aumento do número, isto só poderá ocorrer se 
o mesmo Constituinte estiver ocupando mais de 
uma Comissão, do ponto de vista da efetividade. 
Então, isso não poderá ocorrer: aumentar, em 
nenhuma Subcomissão esse quorum porque a 
partir da finalização do trabalho dessas Subco­
missões, é que a Comissão de Sistematização 
vai crescer Primeiro, com o Presidente e o Relator 
de cada Subcomissão - oito vezes duas, dezes­
seis; com o Presidente o Relator de cada Comis­
são temática. Ela vai crescer de quarenta mem­
bros, totalizando oitenta nove. Neste período ne­
nhuma Comissão pode ter mais de sessenta e 
um, a não ser que o Deputado esteja exercendo 
uma dupla efetividade. É uma questão aritmética. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Depu­
tado Fernando Santana, o que se dá aí não é 
exatamente isso. As Comissões têm sessenta e 
três membros; são três subcomissões em cada 
Comissão. Teoricamente, duas Comissões fica­
riam com vinte membros cada uma, e uma ter­
ceira com vinte e um. Sucede que a nossa já 
começou com vinte e três. E o Regimento não 
impede que isto aconteça. O Regimento fala em 
sessenta e três membros da Comissão. Não esta­
belece quantos devam participar da subcomissão. 
Pode ocorrer, portanto que uma Subcomissão 
tenha trinta membros. Agora, as observações do 
Deputado Aldo Arantes, estas, a meu ver, proce­
dem, nós precisamos manter a proporcionalida­
de. E é por isto Deputado Aldo Arantes, que as 

reclamações de V. Ex", pelo menos em relação 
a mim, chegam um pouco atrasadas porque, co­
mo disse já tomei essas providências. Todavia, 
não quero tomar uma decisão radical, até porque 
como disse no início, nós não temos decisões 
importantes a serem tomadas em votações do 
plenário. Mas, no instante em que tivermos, have­
remos de observar este critério, e é por isto que 
estou insistindo com a Mesa da Assembléia e 
com o Presidente da Comissão Temática, para 
que se encontre rapidamente uma solução. V. 
Ex" tem razão. Creio que assim ficam esclarecidas 
as dúvidas. Tem a palavra V. Ex" 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA 
- Com a devida vênia, eu continuo aritmetica­
mente pensando que cada Subcomissão deve ter 
21 e não essa liberdade de uma ter 30 e outras 
ter 8 ou 9. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Eu es­
tou de acordo com V. Ex• também. O que eu 
estou dizendo é que a lei não estabelece o número 
para Subcomissão. Se a lei não estabelece, é pos­
sível que a Comissão tenha vinte e três, vinte e 
oito, vinte e cinco. Não deve ter. Mas como não 
há uma fixação de número, é possível. 

Com a palavra V Ex' 

O SR. CONSTITUINTE (Benedicto Monteiro) 
- Eu gostaria de aditar a essa discussão o fato 
de que o PMDB já tinha indicado, por exemplo, 
o Deputado Percival Muniz, para a Comissão e 
retirou em função da proporcionalidade. Essa 
questão de quorum é muito forte porque nós, 
inclusive, retiramos da Comissão um Deputado 
que havia sido indicado em função da proporcio­
nalidade. É fundamental que se observe esse as­
pecto. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Eu 
gostaria de deixar registrado Sr. Presidente, que 
enquanto não se decidir a respeito do princípio 
da proporcionalidade, é regimental, evidentemen­
te que aqui não se votará nada. É esse encaminha­
mento que eu gostaria de deixar. Apóio a medida 
de V. Ex" de encaminhar o assunto ao Presidente 
da Comissão, e que não seja votado, absoluta­
mente nada, e evidentemente não vai ser votado, 
estamos, apenas em sessões de audiências, en-
quanto não for deliberada esta questão. Como 
será a decisão dcf'voto? 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ EGREJA - Sr. 
Presidente, a levar em conta o rigorismo propor­
cional, eu não sou contra, mas devemos levar 
em conta também, que já procedemos à eleição 
da Presidência e dos dois Vice-Presidentes, desta 
Subcomissão com vinte e três elementos. Nesse 
rigorismo essa eleição está rigorosamente nula. 

O SR PRESIDENTE (Edison I obão) Quan-
do foi feita a eleição nós tínhamos vinte e três 
membros e aí estava preservada a proporciona­
lidade. Não está agora, com vinte e cinco. Nos 
vinte e três havia a preservação da proporcio­
nalidade. 

Já temos a presença do nosso Regimento, creio 
que já podemos iniciar a palestra de nosso convi­
dado, Plínio Guimarães Martins, que terá vinte mi­
nutos para a sua contribuição a esta Subcomis­
são. 

O SR. PÚNIO ~TINS -Em p.rirn!lto lugar 
a ABRA agradece o honroso convite transmitido 

a ela para participar dos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte nas pessoas do Presidente 
dessa Subcomissão, Senador Edison Lobão e na 
pessoa de seu Relator, o Deputado Federal de 
Pernambuco, Oswaldo Uma Filho. Também com 
autorização do Sr. Presidente, nós faremos uma 
exposição a três pessoas aqui. Vamos usar os 
nossos vinte minutos na seguinte maneira: eu, 
como Diretor Executivo e Vice-Presidente da 
ABRA, faria uma retrospectiva geral do posiciona­
mento da entidade e de como ela vê a reforma 
agrária, hoje. A seguir, o Dr. Luiz Edson Fachin, 
Consultor Jurídico da ABRA, Professor de Direito 
no Paraná e ex-Procurador-Geral do INCRA faria 
uma sustentação jurídica da proposta da ABRA 
e, por último, 'o Dr. Osvaldo Azevedo, Coorde­
nador da ABRA no Distrito Federal, fará uma ra­
diografia estatística que enriqueça a exposição. 
Então, em primeiro lugar é importante retomar 
o que é a ABRA, porque muitos dos Srs., talvez, 
não conheça o que é a ABRA. 

A ABRA é uma entidade que já tem vinte anos, 
foi fundada em 1967 e que congrega uma série 
de estudiosos profissionais, técnicos, trabalhado­
res rurais, sindicalistas e que tem como finalidade 
básica defender a aplicação de uma reforma agrá-
na no Pals. Ela vê a reforma agrãfia no País como 
uma série de medidas que visem redistribuir a 
terra e, em redistribuindo a terra, redistribuir a 
renda, e, em redistribuindo a renda, redistribuir 
o poder. Para a entidade é muito claro que existem 
esses quatro aspectos numa reforma agrária. O 
aspecto econômico, o aspecto social, o aspecto 
juridico e o aspecto político. É vital nós colocar­
mos isso, hoje aqui, porque o aspecto econômico 
talvez seja o de menor importância. Por quê? Por­
que o modelo econômico e desenvolvimento da 
agricultura no País, nos últimos anos resolveu, 
em parte, eu diria que são certos aspectos até 
satisfatoriamente o problema econômico da agri­
cultura. O problema social e o problema político 
ficaram tremendamente agravados. Então, a 
ABRA é uma entidade que não tem uma linha 
acadêmica específica. Ela não tem vinculação 
partidária particular: ela agrega elementos de vá­
rias tendências políticas filiados, individualmente, 
a vários partidos. Não tem filiação religiosa nenhu­
ma. Então, a função dela é procurar unir, articular, 
somar esforços para a reforma agrária. Esse pri­
meiro ponto é muito importante frisar: ela não 
é uma organização de massa e nem pretende 
ser. Ela se coloca à disposição das organizações 
de massa para que elas lutem e conquistem a 
sua reforma agrária. 

No desenvolvimento dos seus trabalhos, em 
vinte anos, a ABRA tem publicado uma revista, 
"A Reforma Agrária", que os Senhores talvez co­
nheçam e que foi talvez, durante muitos anos, 
dezessete anos de publicação, a única publicação 
em língua portuguesa especializada em questão 
agrária. Ela tem sessões de estatísticas agrárias, 
de Direito Agrário, de resenha de livros e foi, du­
rante muitos anos, a única - não tinha outra. 
No período do autoritarismo mais forte do País, 
esta revista ia inclusive para várias universidades 
no exterior como a única publicação que existia 
sobre questão agrária e dentro da entidade exis­
tem algumas figuras vivas que são memórias vivas 
da questão agrária brasileira: é o caso de Carlos 
Lorena, José Gomes da Silva e Plínio Arruda Sam­
paio. Ao lado da publicação desta revista, a ABRA 
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desenvolve um assessoramento técnico especia­
lizado; foi pioneira no levantamento de conflitos 
de terra, ,em 1971, quando poucos tinham condi­
ções, porque a situação política do País não per­
mitia fazer um levantamento adequado, uma pes­
quisa profunda sobre levantamento de conflitos, 
e a ABRA fez uma singela pesquisa e que foi 
pioneira. Depois outras entidades, como CON­
TAG, CBT, CNBB se aprofundaram com condi­
ções maiis adequadas para esse tipo de trabalho. 
Esse é um perfil da ABRA 

A ABRA é uma entidade de alavancagem de 
problemas para que instituições, em condições 
mais adequadas, levem adiante. Ela alavancou 
principalmente em, primeiro lugar, esse levanta-
mento de conflitos de terra, ela ãlavancou depois 
o aspecto dos acidentes de trabalho com "bóias­
frias", no Estado de São Paulo, quando ninguém 
falava nitsso, ela alavancou, logo depois do 
PROÁLC(>OL, implantando no País, a discussão 
com rela1;ão àqueles que não tinham sido consul­
tados. Até nós chamamos esse debate, na época, 
de fórum dos não-consultados no PROÁLCOOL 
e os trab.:!lhadores na indústria petrolífera os tra­
balhadoi•es rurais, as donas-de-casa, foram ouvi­
dos de que maneira eles se sit•1avam frente a 
um programa de Governo, um problema de solu­
ção ener~gética que tinha sido tomada de cima 
para baixo. /'ú "N" entidades com condições muito 
mais adequadas desenvolveram projetos, calha­
maços e estudos que, hoje, propiciam de maneira 
muito melis adequada a análise do problema. 

Então •esse perfil da ABRA é muito importante 
porque ela é uma entidade singela, é uma entida­
de desp~jada, ela se descentralizou, hoje em dia 
ela esta em todos os Estados do Brasil, tem coor­
denadorias em todos os j::stados, mas é uma enti­
dade sinftela, não é uma organização de massas. 

De 1967, até recentemente, o cerne do debate 
da ABRA foi cobrar a aplicação do Estatuto da 
Terra no que concerne à reforma agrária. Indiscu­
tivelmente, o Estatuto da Terra foi aplicado em 
outros títulos que envolviam colonização, tributa-
ção e ouiros aspectos de instrumentos de apoio 
à intervenção da terra, mas não no seu título prin­
cipal, a nii10 ser topicamente. No Nordeste ou topi­
camente no Sul, houve algumas intervenções, 
mas não foi reforma agrária, isto não é reforma 
agrária. Reforma agrária é um processo qu!! tem 
um começo, um meio e um fim, e como o próprio 
Estatuto da Terra já dizia na época, o instrumento 
básico er.~ a desapropriação por interesse social; 
quer dizer, não era a tributação como alguns ele­
mentos na época diziam, e que tentaram incluir 
no espírito do Estatuto. Realmente havia um gru­
po, na elaboração do Estatuto da Terra, que tinha 
a intenção de colocar a tributação, mas a lei, os 
legisladmes, o Congresso, não colocou a tributa­
ção como instrumento principal da reforma agrá­
ria. Então nesses anos todos a ABRA batalhou, 
lutou, articulou, somou esforços para a aplicação 
do Estatuto da Terra. Não sei, os Senhores são 
mais adequados juízes para dizer se essa luta foi 
em vão oiJ não. 

Chegamos à Nova República. Alguns elemen­
tos da AEIRA, alguns dos seus diretores, alguns 
de seus conselheiros, se licenciaram da entidade 
para ocupar cargos do Governo Federal. Quer 
dizer, havia uma proposta do Plano Nacional de 
Reforma Agrária como a lei estipulava. Então a 
ABRA coltlCOU alguns dos seus técnicos, alg• ms 

dos seus elementos para ajudar a elaborar esse 
plano. E, resumidamente, o tempo é muito curto, 
nós sabemos também todos os recuos que ocor­
reram naquela proposta, do plano, tanto que fo­
ram feitas 12 versões. A versão que foi aprovada, 
em outubro de 1985, foi a 12' versão que não 
refletiu espírito que a ABRA tinha ido inicialmente; 
o espírito da ABRA era contribuir para descongelar 
a questão. Havia uma questão congelada, como 
um frango dentro do congelador, e nós acháva­
mos importante tirar este frango do congelador 
e descongelar. Não era a proposta ainda ideal 
da ABRA. Então, nesta evolução da entidade, da­
queles dias até hoje, um toque central sempre 
foi, e é hoje, a discussão dos Srs. Legisladores, 
o problema da propriedade privada da terra. E 
este é um aspecto que a proposta que a ABRA 
faz, inserida numa campanha nacional de reforma 
agrária, ela vai direto a um aperfeiçoamento, uma 
evolução do problema da propriedade privada da 
terra. E eu digo evolução, porque nós estamos 
numa 510ciedade capitalista, a proposta da ABRA 
tem isto muito claro, é um aperfeiçoamento, uma 
evolução deste capitalismo selvagem que nós ti­
vemos durante todos estes anos. 

A ABRA, no se11 encontro nacional do mês pas-
sado, inseriu-se novamente na campanha nacio­
nal de reforma agrária e desta campanha surgiu 
um articulado de 17 pontos que será, oportuna­
mente, exposto pelo Dr. Faquim. Neste articulado 
se propõe a evolução da idéia de função social 
para uma nova idéia de obrigação social. O que 
eu gostaria de sempre lembrar aos Senhores é 
o seguinte: países desenvolvidos do mundo capi­
talista hoje intervêm violentamente na proprieda­
de privada. Eu diria o seguinte: quer o Estado 
ou quer a sociedade civil intervem na propriedade 
privada. · 

Na França, na região dos vinhos da França, 
nenhum proprietário de terra vende a sua proprie­
dade sem o aval e uma autorização de entidade 
que congrega todos os plantadores de vinho, e 
nenhum também troca a sua plantação de vinho 
prua batata ou pa1a betenaba sem autorização. 

Na Austrália, que é outro Pais capitalista desen­
volvido, nenhum proprietário de cana-de-açúcar 
vende a sua propriedade sem que um "board" 
presidido pelo juiz da Suprema Corte autorize e 
este juiz estipula o preço. Não é o mercado que 
estipule o preço das fazendas de cana-de-açúcar 
na Austrália, é esse "board", esse grupo que tem 
os industriais e tem os fazendeiros presididos por 
um juiz da Suprema Corte. 

Dada a exigüidade de tempo eu não daria ou­
tros exemplos, mas dei dois, para esclarecer que 
a sociedade capitalista moderna intervem na pro~ 
priedade privada da terra, por uma razão muito 
simples: a terra é um bem não reprodutível e 
ela tem um valor, em si mesma, que deve ser 
transportado para outras gerações. 

Então, quando nós comparamos a terra com 
outros bens de prudução, ela tem uma conotação 
totalmente diferente. Então, a ABRA, como entida­
de, inseriu-se nessa campanha nacional de refor­
ma agrária, assinou conjuntamente, este é o docu­
mento que a ABRA defende, um articulado de 
17 pontos, 14 artigos e três sugestões para dispo­
sições gerais. 

Convidaria, então, o Dr. Luiz Edson Fachim 
para vir à Mesa, para expor os aspectos de susten­
tação jurídica desse articulado, p10rqne a ABRA, 

a CONTAG, a CNBB, a CPT e mais outras tantas 
entidades, que algumas delas foram convidadas 
pelos Srs. para expor as suas idéias, defendem 
este documento como um avanço dentro da so­
ciedade capitalista. 

Para terminar essa minha introdução, eu relem­
braria duas frases que nós temos que ter muito 
presente, neste momento, Srs. Constituintes, fra­
ses essas escritas há 400 anos por um pensador 
político italiano. A primeira delas diz o seguinte: 
"Os homens esquecem mais depressa a morte 
do seu pai do que a perda do seu patrimônio". 
E a segunda frase que eu acho muito importante 
para os Srs. legisladores é a seguinte: "Não há 
coisa mais difícil, nem êxito mais duvidoso, nem 
ma1s pengoso, do que o estabelecimento de no­
vas leis. O novo Legislador terá por inimigos todos 
aqueles a quem as leis antigas beneficiavam, e 
tímidos defensores nos que forem beneficiados 
pelo novo estado de coisas". Quem disse isso 
foi Maquiavel há 400 e tantos anos. 

Para os Srs. que são novos legisladores e que 
estão propondo uína nova Carta, eu acho muito 
importante ter presente esses aspectos: para 
avançar é importante saber que alguns não vão 
ficar contentes, não vão abrir mãos de parcela 
de poder de maneira satisfatória, porque a Refor­
ma Agrária é transferência de poder. 

Então, eu separaria õ aspecto econômico, co­
mo eu disse no início, porque o modelo resolveu, 
de alguma maneira, o aspecto econômico mas 
o aspecto social e o político, a transferência de 
poder e a perspectiva de cidadania para vastos 
segmentos da sociedade: trabalhadores rurais, 
pequenas propriedades rurais e povos indígenas 
não foi resolvidos. Isto o modelo sacrificou, que 
nós temos 15 milhões de famílias, hoje em dia, 
vivendo em condições precárias, as invasões que 
por aí existem, tudo isso um reflexo de não existir 
uma verdadeira reforma agrária. 

Então, Sr. Presidente, se V. Ex' me permite eu 
passarei a palavra ao Dr. Luiz Edson Fachim, para, 
em nome da ABRA, fazer a defesa jurídica do 
nosso documento. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Luiz Edison Fachin. 

O SR. LUIZ EDISON FACHIN- Sr. Presidente, 
Srs. Constituintes, considerando que a proposta 
já foi entregue à Constituinte e, portanto, pressu­
põe que seja do conhecimento dos ilustres partici­
pantes desta Subcomissão e dada a exigüidade 
do tempo que nos é conferido para expor, tenho 
certeza, que, a nível de debate, nós teremos mais 
tempo de explicitar algumas sugestões básicas 
desta proposta. 

Tomarei a liberdade apenas de dar cinco indica­
tivos básicos da fundamentação da juridicídade 
da proposta. 

A proposta da ABRA, que é uma das entidades 
coordenadoras da Campanha Nacional pela Re­
forma Agrária, está estribada em cinco indicativos 
fundamentais que dão a ela a juridicidade. 

A primeira delas, a proposta está na alínea de 
uma tendência contemporânea legislatiVa da su­
premacia dos interesses sociais e direitos coleti­
vos sobre os interesses privados. Ela se mantém 
coerente, portanto, com essa tendência que se 
observa em toda a legislação contemporânea; em 
segundo lugar, ela tem abrigo em situações e, 
especialmente, Constituições que são verificadas 
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a nível do Direito Constitucional Positivo Compa­
rado, de Constituições modernas que efetivamen­
te incorporam essa tendência de supremacia des­
ses interesses e trazem uma disciplina extrema­
mente importante, específica, como é o caso da 
atual Constituição alemã, especialmente no seu 
art. 14. 

Em terceiro lugar, essa proposta é coerente 
com a tradição constitucional brasileira. Se nós 
formos verificar - e os Srs. sabem disso melhor 
do que nós - desde a primeira Constituição im­
perial, nós temos hoje avanços reconhecíveis, ain­
da que muitas vezes meramente formais, sobre 
a maténa que aqui se enfoca. Há que se reco­
nhecer que não há, a nível das Constituições brasi­
leiras, apanhado desde 1824, e entrando nas 
Constituições já deste século, nenhum recuo no 
tratamento dessa questão. Portanto, há um pro­
gressivo avanço e há um progressivo alinhamento 
com essa tendência legislativa contemporânea. 
Logo, a proposta também se mantém fiel a essa 
tradição constitucional brasileira. 

Em quarto lugar, um quarto indicativo da fun­
damentação jurídica dessa proposta está em que 
nós, nessa proposta, incorporamos e apenas apri-
moramos muitos conceitos que já parcialmente 
estão incorporados na Legislação ordinária ou na 
Legislação Constitucional brasileira. Nós aqui cita­
ríamos dois exemplos que, de antemão, sabemos 
ser polêmicos mas que estão incorporados nessa 
proposta. Primeiro exemplo é a definição da natu­
reza constitucional do direito de propriedade. Ho­
je, a própria Constituição em vigor, no seu art. 
160, conjugado com o§ 2" do art 2" do Estatuto 
da Terra, impõe e imprime à propriedade da terra 
uma função social, e Isso já vem desde a Consti­
tuição de 1934. O que propomos, então, é o apri­
moramento desse conceito para o conceito de 
obrigação social, dispondo que a todo direito de 
propriedade da terra corresponderá, também, 
uma obrigação social. Esse é um exemplo, por­
tanto, de aprimoramento de conceito já existente 
na Legislação ordinária, na Legislação Constitu­
cional 

Um segundo exemplo, quiçá mais polêmico 
do que este, está exatamente numa área máxima 
para o Pais, que está embutída nessa nossa pro­
posta. Essa fixação há que se destacar que já 
há uma certa paternidade, tanto na Legislação 
ordinária em vigor quanto na própria Legislação 
Constitucional sobre esse assunto. Claro que se 
pode dizer que uma paternidade, tanto na legisla­
ção ordinária em vigor quanto na própria legisla­
ção constitucional sobre esse assunto. Claro que 
se pode dizer que uma paternidade remota, uma 
vez que a Constituição Federal em vigor, no seu 
art. 171, estabelece, de certa forma, um limite 
de alienação a terras públicas, sem autorização 
do Senado Federal. De certo modo, o Legislador 
já antevê, nessa disposição constitucional, um fu­
turo limite a ser estendido além das terras pú­
blicas. 

Além disso, no próprio Estatuto da Terra, lei 
aprovada em novembro de 1964, há a figura do 
chamado latifúndio por dimensão. Esta figura do 
latifúndio por dimensão que implica na possibi­
lidade, em tese, jurídica, de desapropriação de 
áreas que excedam um determinado número de 
módulos também evidencia uma tendência legis­
lativa de fiXar uma quantidade apropriável de ter­
ras, por particulares no Brasil. Então, isso mostra 

que a proposta da feição jurídica a institutos e 
sugestões que a proposta recolhe às várias entida­
des representativas, como a CONTAG e outras 
entidades que se manifestaram e se manifestam 
sobre a questão agrária. Portanto, ela tem muito 
mais de compiladora e sistematizadora do que 
de inovadora, trazendo, portanto, um aprimora­
mento desses conceitos e desses institutos. 

Por último, um quinto indicativo dajuridicidade 
da proposta está em que, na verdade, propõe-se, 
apenas, a adoção de um ligeiro cunho progra­
mático, mas nessa matéria nós advogamos que 
haja uma explicitação a um nível tal, necessário 
para que as normas constitucionais, nesse setor 
da Constituição, nessa área de tratamento consti­
tucional, desçam a um nível de explicitação que 
permitam dotar tais normas constitucionais de 
executoriedade própria, evitando a excessiva re­
gulamentação, via legislação ordinária. Eu daria 
apenas um dado aos Senhores, que hoje, depois 
do Estatuto da Terra, excluindo o Ato Institucional 
n" 9, excluindo. a própria Emenda Constitucional 
n" 1 O, que antecede o Estatuto da Terra em alguns 
dias, excluindo alguns dispositivos das duas Cons­
tituições que nós temos, a de 67 e a de 69, se 
é que a de 69 possa ser reputada ConstitUição, 
mas, portanto, excluindo esses dispositivos nós 
temos hoje 992 artigos e parágrafos que regula­
mentam o Estatuto da Terra. Com a inclusão do 
próprio Estatuto da Terra são mais de 1100 arti­
gos, o que significa que nós devemos descer, 
na Constituição, a nível de explicitação tal que 
permita a executoriedade dessas normas sem 
uma excessiva regulamentação na legislação or­
dinária, que se torna um emaranhado incoerente 
e mUitas vezes de difícil aplicação. 

Nós tínhamos outros pontos a colocar, mas 
procurando obedecer o tempo e ainda na medida 
em que for possível nós, também, temos alguns 
dados para evidenciarem e que fundamentam a 
nossa proposta, dados de natureza cadastral e 
estatística. Nós ficaríamos por aqui, colocando­
nos, evidentemente, à disposição para o posterior 
debate. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Dr. Osvaldo Russo. 

Como o nosso tempo já está esgotado, V. s• 
terá, por uma liberalidade da Comissão, três minu­
tos para fazer sua exposição. 

O SR. OSVALDO RUSSO - Bom, vamos ser 
rápidos. Inicialmente, vamos dar uma idéia do 
significado quantitativo da proposta da Campa­
nha Nacional pela Reforma Agrária. Inicialmente, 
a proposta exclui, sumariamente, da desapropria­
ção por interesse social e também da perda sumá­
ria, cerca de 3,8 milhões de imóveis rurais, até 
três módulos rurais. Esses imóveis estão sumaria­
mente excluídos da desapropriação, representam 
mais de 100 milhões de hectares. São pequenas 
propriedades que estão excluídas, sumariamente, 
da desapropriação e também da perda sumária. 
Representam cerca de 86% do total de imóveis. 

Um segundo elemento quantitativo é de que 
a proposta é na faixa de três a sessenta módulos, 
ela não contempla a perda sumária como um 
instrumento a ser utilizado na reforma agrária; 
ela utiliza o instrumento atual da desapropriação 
por interesse social. 

As propriedades entre três e sessenta módulos 
representariam um estoque de terras ociosas e 

subutilizadas de cerca de 200 milhões de hec­
tares. 

A partir de 60 módulos, a proposta inclui tanto 
a desapropriação por interesse social como tam­
bém a perda sumária. Em termos do estoque 
de terra das propriedades acima de sessenta mó­
dulos, elas representam tão-somente, em termos 
de número de imóveis, 0,5% do número de imó­
veis totais cadastrados pelo INCRA, em 1985. Sig­
nifica cerca de 20 mil imóveis. Representam, em 
termos de área, cerca de 194 milhões de hectares 
no País. Desde 194 milhões, seguramente, 150 
milhões já são declaradamente latifúndios por ex­
ploração, latifúndios por dimensão, segundo as 
informações oficiais do INCRA e segundo as de­
clarações dos próprios proprietários rurais. 

Entre esses imóveis, acima de sessenta módu­
los, nós não temos estatísticas atualizadas oficiais 
divulgadas, pelo menos, mas nós temos estatís­
ticas anteriores que nos indicam que os imóveis 
acima de 5.000 hectares- 5.000 hectares segu­
ramente têm mais de sessenta módulos, porque 
o mruor módulo que existe, e esses módulos va­
riam de cinco hectares, na região de São Paulo 
e Rio de Janeiro, por exemplo, até 11 O hectares, 
regiões mais afastadas. Em geral, 80 a 11 O hecta-
res. Então, seguramente, essas propriedades aci­
ma de 5.000 hectares são propriedades que já 
estão incluídas nessa categoria de 60 módulos. 
Existem 57 milhões de hectares neste País inteira­
mente ociosos, totalmente abandonados, segun­
do declarações dos próprios proprietários ou gri­
leiros, porque também existem falsos proprietá­
rios rurais. Essas propriedades de 57 milhões po­
deriam ser atingidas pelo instituto da perda sumá­
ria, caso essas propriedades estejam há mais de 
três anos mantidas totalmente inexploradas. 

Em síntese, o significado da proposta é esse. 
O que isso representa em termos da viabilidade 
na realização da reforma agrária no Brasil, neste 
momento, é de que em todas as regiões do País, 
os trabalhadores poderiam ser assentados sem 
a necessidade de serem transferidos de regiões. 
Então, por exemplo, na região Norte, o estoque 
de terras formado pelas propriedades acima de 
sessenta módulos seria suficiente para assentar 
todos os trabalhadores, ou seja, todos os benefi-
c1ânos potenciais da Reforma Agrâna da região 
Norte. Na região Nordeste, as propriedades acima 
de 60 módulos são suficientes para assentar cerca 
de 48% dos beneficiários potenciais da região 
Nordeste. Os demais beneficiários da região Nor­
deste poderiam ser assentados nas propriedades 
abaixo de sessenta módulos que descumprisem 
com a obrigação social. Na região Sudeste tam­
bém, e na região Sul os dados são semelhantes, 
mais de 60% poderiam ser assentados na própria 
região, os demais, existiriam estoques suficientes 
nas propriedades abaixo de 60 módulos, e na 
região Centro-Oeste o estoque forma do pelas 
propriedades acima de 60 módulos seria ampla­
mente suficiente para assentar os beneficiários 
na própria região. 

Em síntese, o significado quantitativo da pro­
posta da Campanha Naciojal pela Reforma Agrá­
na é esse. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Muito 
obrigado a V. s•, assim como aos demais confe­
rencistas. E agora passamos à fase dos debates. 

Tem a palavra, inicialmente, o Constituinte Be­
nedicto Monteiro. 
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O SR CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO - Eu queria, modestamente, fazer um reparo 
à exposição do Dr. Plínio, me incluindo nos ele­
mentos vivos da reforma agrária porque, em 
1964, fui exatamente cassado por ter apresentado 
um projeto de reforma agrária à Assembléia Le­
gislativa do meu Estado. Mais do que isso; durante 
o período em que V. Ex' falou, e só a ABRA tinha 
uma publicação, eu publiquei um livro de Direito 
Agrário e Processo Fundiário, o único comentário 
sobre o Estatuto da Terra. Então, eu acho que 
devo s•er incluído entre esses elementos vivos, 
principalmente porque estou aqui na Assembléia 
Nacional Constituinte. E, dessa forma, eu gostaria 
de discordar de V. Ex' na questão do Estatuto 
da Terra. Evidentemente que não é um assunto 
para nós discutirmos agora, uma vez que nós 
iremos nos deter apenas nos principies gerais. 
Mas V. Ex' afirmou que o Estatuto da Terra não 
foi aplicado quanto à questão de reforma agrária, 
e eu gostaria de contestar. Aliás, chamo a contri­
buição dos companheiros, que discutimos o pro­
jeto nacional de reforma agrária, na legislatura 
passada, quando eu me pronunciei mostrando 
que o Estatuto da Terra é um Estatuto anti-re-
forma agrária. Acho que V. Ex• não afrrmou bem. 
Na questão da reforma agrária ele foi aplicado 
para ser anti-reforma agrária, do ponto de vista 
jurídico e do ponto de vista social. 

Infelil:mente, não tenho tempo para discutir es­
se assunto, porque eu gostaria de discutir mais 
aprofundadamente. Mas, na verdade, o Estatuto 
da Terr.a foi feito para impedir a reforma agrária; 
na ques.tão da colonização, da tributação que ele 
se exercitou foi exatamente para que nos outros 
setores, na parte jurídica e na parte social, ele 
fizesse .a anti-reforma agrária que está aí. Con­
cordo em que, do ponto de vista econômico, não 
houve necessidade da reforma agrária para o de­
senvolvimento, tanto que o Brasil hoje é a oitava 
potência, apenas na parte social é que ele é funda­
mentaL Quanto à questão do Dr. Fachin que falou 
sobre a questão do Senado, eu gostaria de dar 
só dois exemplos, para mostrar essa coisa louca 
que é o Senado ter a possibilidade de dar as 
terras, inclusive que não são dele - o Senado 
deu para a Andrade Gutierrez 400 mil hectares 
e, agora, acabou de dar para a Companhia Vale 
do Rio Doce 800 mil hectares-400 mil hectares 
e 800 mil hectares no meu estado. Então é loucu­
ra, por exemplo, o Senado aprovar uma resolução, 
dando à Andrade Gutierrez 400 mil hectares que, 
naquela época, para os Srs. terem uma idéia, o 
valor do hectare era de cinqüenta e oito cruzeiros. 
Então, hoje, a Andrade Gutierrez ... 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima F !lho;-Dada 
a importância da denúncia, eu pediria ao nobre 
colega especificar, se possível, o Estado e a época 
da concessão. 

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO - O Estado é o Pará, que aliás não foi só 
a Andrade Gutierrez, nem foi só a Companhia 
Vale do Rio Doce. A União Federal tirou do Estado 
do Pará 72% da sua área - usurpou 72% da 
sua área. É o Estado do Pará, e a concessão 
deve datar de uns oito anos mais ou menos. En­
tão, eu acho que o que nós temos que discutir 
aqui, Srs., é a aplicabilidade da Constituição, dos 
princípios gerais da Constituição, porque a legisla-
ção, esses milhares de artigos que estão aí nessa 

legislação, pela sua ambigüidade, eles estão para 
impedir qualqw811- progresso nesse..sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Eu 
lembro aos nobres Srs. Constituintes que cada 
Constituinte tem três minutos para fazer a interpe­
lação, e o interpelado três minutos para respon­
der. 

Essa Presidência solicita o atendimeno do horá­
rio, peque temos quinze pessoas inscritas para 
falar. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Vou 
dar a palavra ao interpelado. 

O SR WZ EDISON FACHIN Em especial 
eu pediria, não é bem uma retificação. O que 
eu chamei a atenção no aspecto das figuras vivas 
que fazem parte da ABRA, eu não elimine~ de 
maneira alguma, muitas das figuras vivas que es­
tão aqui na sala. Eu tenho à minha esquerda aqui 
o Constituinte Fernando Santana, tenho à minha 
direita o ex-Ministro da Agricultura que também 
são personagens vivos. O que fiz que~o de frisar 
naquela hora é que a ABRA, com características 
muito singelas, muito despojadas, sem condi-
çoes, mclus1ve financerras teve este papel. Eu pelo 
minhas escusas se eu fui mal aompreendido. Ago­
ra, com relação à discussão em torno do Estatuto 
da Terra, e como nós estamos propondo uma 
evolução, justamente, eu a deixaria para os deba­
tes mais adiante. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o nobre Constituinte Alysson Paulinelli. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Eu gostaria de ter uma informação, porque, 
talvez pela exigüidade de tempo, ela passou desa­
percebida. Se a ABRA, na sua proposta, respeita 
a propriedade produtiva, se ela estabelece alguma 
relação de respeito à propriedade que esteja pro­
duzindo. 

Em segundo lugar, a proposta a que se referiu 
cada um dos expositores eu entendi que seria 
uma desapropriação sumária. E eu pergunto se 
ela admite a necessidade da indenização, a indeni­
zação da propriedade que tem título legal, e a 
desapropriação das benfeitorias existentes dentro 
dessa propriedade? E, em terceiro lugar, a ABRA 
falou muito em assentamento, inclusive que todos 
os trabalhadores poderiam ser assentados de 
uma vez só. Ela leva em conta de como esses 
assentamentos são feitos? E quais, efetivamente, 
os instrumentos básicos para esse assentamento, 
inclusive os recursos materiais financeiros e hu­
manos e ela tem também previsão disso? 

O SR. illZ EDISON FACHIN-Sr. Constituinte, 
como são três minutos, eu gostaria de ter trinta 
segundos para dizer antes ao Constituinte Bene­
dito Monteiro que a mim me parece que o fato 
de o Senado ter aprovado estas Comissões, como 
V. Ex" aqui está colocando, mostra um problema 
grave, mas me parece que não inviabiliza a tese 
de dar ao Poder Legislativo esta função, este mis­
ter, essa tarefa de verificar as concessôes de terra. 
Parece-me que o problema está muito mais em 
quem compõe o poder, do que exatamente nessa 
tarefa que é atribuída ao Legislador. Quanto ao 
fato de o Estatuto da Terra ser uma lei anti-re­
forma agrária, eu diria também a V. Ex' que, em 
parte, efetivamente, o Estatuto da Terra aí está 
posto para inviabilizar a reforma agrária. Mas é 
uma lei que adota a chamada tática de ambigüi-

dade, vale dizer que há dispositivos, a rigor, incoe­
rentes entre si, mas que num Governo disposto 
a promover uma efetiva transformação social no 
campo, um Governo disposto a dignificar a vida 
dos trabalhadores, esse Estatuto poderá ser usado · 
para avançar, como também já foi usado, eviden­
temente, para estancar o processo da Reforma 
Agrária. 

Em relação ao que o Constituinte Alysson Pauli­
nelli menciona, gostaria de evidenciar que o art. 
1 o tal como está proposto, art. 1 o evidentemente 
na proposta da campanha, na proposta da ABRA, 
está colocado da seguinte forma e me permitiria 
ler porque acredito que de certa maneira satisfaz 
um pouco a indagação. 

Diz aqui: 

"Ao direito de propriedade de imóvel rural 
corresponde uma obrigação social. 

§ 2° À propriedade de imóvel social cor­
responde a obrigação social quando simulta­
neamente. 

a) Racionalmente aproveitado. 
b) Conserva os recursos naturais renová­

veis e preserva em ambientes. 
c) Observa as disposições legais que regu­

lam as relações de trabalho e de produção 
e não motiva conflito~ ou disputa pela posse 
do domínio. 

d) Não excede a área máxima prevista co­
mo limite de regional. 

e) Respeita o direito das populações indí-
genas que nela vivem em suas imediações. 

- -Então, para que isso fique claro, esta obrigação 
social tem os seus requisitos de observância; por­
tanto, ela tem um conteúdo. Em função da inob­
servância do seu conteúdo são estabelecidas al­
gumas sanções, que vão desde as perdas sumá­
rias diárias que sejam superiores a 60 módulos 
regionais de exploração agrícola e que perma­
neçam inexploradas por 3 anos, que seria a san­
ção mais grave, até a sanção intermediária que 
seria a desapropriação por interesse social, me-
diante, evidentemente, a indenização que será fei­
ta, uma indenização tanto da terra nua quanto 
das benfeitorias. E por último estão isentos dessas 
medidas e isto está também na proposta da ABRA 
aqui presente no art. 9: está previsto o seguinte: 
"Aos proprietários de imóveis rurais de área não 
excedente a 3 módulos regionais de exploração 
agrícola que os cultivem, explorem, diretamente, 
neles residam e não possuam outros imóveis ru­
rais e aos beneficiários da Reforma Agrária serão 
asseguradas as condições de apoio financeiro e 
técnico para que utilizem adequadamente a terra. 
Evidentemente que, portanto, há um direciona­
mento nesta proposta, embora possa contar com 
a discordância nesse sentido, mas há um direcio· 
namento tanto em relação à propriedade produ­
tiva, quanto à indenização. E por último, em rela­
ção ao custo de assentamento vale dizer que, 
efetivamente, no custo de assentamento um dos 
componentes fundamentais está exatamente o 
custo da indenização. Nós temos que convir que 
ao proprietário que está sendo desapropriado na 
medida em que ele descumpre hoje uma função 
social e amanhã uma obrigaçã9 social, caso esta 
proposta seja acatada este proprietário não pode 
ser assemelhado àquele proprietário que cumpre 
todos estes requisitos e que obedeça, portanto, 
estas disposições. A propriedade da terra, portan· 
to, é uma propriedade diferenciada, e ao ser dife: 
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rendada há de se tratar diferentemente, as pes­
soas diferentes. Portapto a desapropriação funcio­
na aí no sentido de; contrário sensu, premiar 
aquele que efetivamente está utilizando, com ob­
servância, desses requisitos e sancionar aquele 
que não está observando. Por 1sso que a indeni­
zação se fará em Tí~ulo da Divida Agrária; por 
isso que a indenização se fará nesta modalidade 
em Título da Divida Pública para que o custo 
da desapropriação não seja elevado como poderia 
ser. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Eu não perguntei com relação aos custos de desa­
propriação. Parece que o capítulo de desapro­
priação não é o problema. Eu perguntei sobre 
o custo do assentamento, principalmente dos re­
cursos materiais humanos e financeiros, se leva 
em conta isso? 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Os assentamentos a serem realizados prevêem 
um custo estimado; é possível que se faça um 
custo estimado por cada assentamento e exata­
mente estou colocando essas premissas com a 
permissão de V. Ex', porque na medida em que, 
por exemplo, se fag:a um assentamento aonde 
não há armazenamento, aonde não há possibi­
lidade de comercialização e aonde não há escola, 
aonde não há saúde é claro que o assentamento 
terá, evidentemente um custo elevado. Coerente 
até com alguns dispositivos do estatuto da terra, 
o que se propõe é que os trabalhadores a serem 
assentados o sejam na região onde se encontram. 
Quer dizer aonde, efetivamente, já existe um mini­
mo de infra-estrutura e que isso obviamente pode­
rá baratear o custo de assentamento. É claro que 
para isso são precisos técnicos, é preciso uma 
orientação e a participação do Estado. Mas funda­
mentalmente antes do Estado e do Governo parti­
ciparem é preciso dar liberdade aos assentados 
para que eles mesmo decidam o que fazer e como 
trabalhar a área assentada. A interferência do Es­
tado portanto não pode ser paternalista. 

O SR. PRESIDEI'JTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Maluly Neto. 

O SR. CONSTITUINTE MALULY NETO- Sr. 
Presidente, a primeira indagação que faço é a 
V. Ex", porque ouvi do expositor que esta proposta 
que está sendo citada em alguns trechos pelos 
expositores teria sido já mandada à Comissão. 
E devo dizer-lhe que não tomei conhecimento 
da mesma, razão pela qual fica dificil até a interpe­
lação 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)-A Presi­
dência desta Comi$são providenciou a tirada de 
xerox para cada um dos Srs. Constituintes. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -A 
solicitação que fazemos é no sentido de que pos­
samos dar o devido mérito a esta proposição para 
que ela possa ser bem avaliada e analisada. No 
entanto, a minha real indagação vai ao expositor, 
no sentido de que ouvi uma afirmação de S. Ex• 
com a qual, pelo menos no presente instante, 
não posso concordar. Foi aqui enfaticamente dito 
que, dentro do problema da Reforma Agrária, um 
aspecto estava resclvido que era o problema eco­
nômico; eu me permito discordar frontalmente 
desta afirmação. Aqueles que trabalham a terra, 
aqueles que militam a terra, seja sobre qualquer 
titulo, sabe que desde 1964 há um processo cons-

tante de descapitalização da atividade agrícola 
deste País e vou lhe dar um dado em que os 
fatos se sobrepuseram. 

Desde 1964 esses fatos aconteceram, primeiro 
não só em função da aplicação, no meu entendi· 
mento, mtempestiva, sem uma prévia orientação, 
uma ordenação de uma forma abrupta, que ao 
1nvés de beneficiar, a meu ver, naquela época 
fo1 uma forma de expulsar o lavrador da terra. 
Isso nós enunciamos a partir de então, por diver· 
sas formas, seja em atos públicos, seja na Assem­
bléia Legislativa de São Paulo, seja na ocasião 
em que o Prefeito de uma área, em que esses 
fatos aconteceram - e que lamentavelmente o 
aconteceu - e eu costumo dizer que as favelas 
da cidade foram frutos dessa expulsão dos ho­
mens da terra. Houve essa expulsão em função 
de uma má orientação na aplicação do próprio 
estatuto do trabalhador rural. O segundo fato que 
aconteceu concomitantemente foi aquela aprova­
ção da erradicação dos cafezais onde se pagava 
para erradicar, e em se pagando foi uma segunda 
forma de expulsão do trabalhador da terra. Desde 
então essa descapitalização tem acontecido de 
tal forma que a cada instante - e os senhores 
que detêm as estatísticas melhoi do que eu pode· 
ria dizer- as propriedades menores estão sendo 
englobadas pelos proprietários maiores, o que fez, 
no meu entender, com que crescesse o número 
de proprietários com o maior número de hectares 
neste País. Tal fato atesta, sem dúvida alguma, 
que isso foi fruto de uma descapitalização, que 
a pequena propriedade não serviu como bem de 
familia para protegê-lo, para fazer com que ele 
pudesse viver daquela atividade, ele teve que se 
entregar em função - repito - da descapita­
lização havida no meio rural. Essa descapitali· 
zação cresce e não preciso dizer aqui, enfatizar 
aqui, porque no meio da rua e nas estradas deste 
País afora nós estamos assistindo ao maior drama 
em que vive a agricultura deste País. 

Vejam! Ninguém hoje tem como vender um 
saco de café, pois pelo preço em que está posto 
não paga sequer os seus insumos e não tem 
como sobreviver. Este problema se repete no al­
godão. O que falar do que estamos ass1stindo 
com relação ao milho e ao arroz, que não têm 
sequer compradores? Os compradores estão ad­
quirindo esses produtos até por preço menor do 
que o preço mínimo estabelecido pelo Governo. 
Nós poderíamos dizer isto sobre todos os aspec­
tos da agricultura. Não há um setor, hoje, privile­
giado. Não há. 

Então, o que estamos assistindo é uma situação 
de verdadeira quebra do meio rural que vai se 
agravar de uma forma terrível daqui para frente. 
Então, esta política agrícola, eu não diria em fim-
ção só da reforma agrária em si, do fato da redistri· 
buição de terras. Ela está mal posta no seu con­
teúdo, no seu aspecto global. E é preciso que 
se trate desta situação sob pena de quê? Nós 
estamos assistindo que assentamentos já havidos 
- e eu vou dar um exemplo na minha área que 
é a fazenda Primavera, onde já foi feito assenta­
mento há alguns anos, onde aqueles assentados 
-já estão caindo na mesma situação, entregan­
do e vendendo aquilo que receberam sob a forma 
de assentamento naquele instante. Mais do que 
isto, não conseguiram, não estão conseguindo 
pagar o custeio agricola daquilo que fizeram, es­
tão hoje sendo executados pelos bancos como 

nós temos assistido a cada instante e até ajudado 
na solução desse problema 

De modo que, eu gostana de, pondo este pro­
blema, discordar frontalmente, a menos que me 
expliquem de outra forma, de que o aspecto eco­
nômico da atividade agrícola neste País está resof· 
vido. Eu discordo. 

O SR. PRESIDENTE (Ed1son Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Plínio Mar­
tins. 

O SR. CONSTITUINTE PLiNIO MARTINS -
O nobre Constituinte Maluly Neto levanta um pro­
blema muito importante e a Subcomissão é de 
política agrícola, política fundiária e reforma agrá· 
ria e nós temos de pensar, hoje, no casamento 
entre reforma agrária e política agrícola como de­
veríamos tê-lo feito anteriormente. O que eu que­
ria dizer escalonando a problemática social, a pro· 
blemática política e a problemática econômica 
é que, hoje, mercê de subsídios de uma política 
agrícola de preços subsidiados, incentivos a deter­
minadas áreas do setor agrícola e tudo o mais, 
temos alguns produtos agrícolas no Brasil que 
concorrem no mercado mundial. Se nós pegar­
mos a soja, o açúcar, são os que me lembro 
no momento, são produtos que durante os 20 
últimos anos, têm concorrido no mercado mun­
dial. Isto é o resultado de uma política agrlcola, 
econômica, no caso, que beneficiou, é lógico, um 
segmento dos grandes proprietários. 

O que quero dizer é que não pode haver trata­
mento igual para desiguais, como houve até hoje. 
Quer dizer, está demonstrado que oferecer o mes­
mo tratamento com relação às taxas de juros, 
à politica agrícola em geral, ao pequeno, ao médio 
e ao grande proprietário é extremamente injusto. 
Então, quando eu disse que o problema econô­
mico está resolvido, não! Ele não está resolvido, 
mas ele está melhor encaminhado do que o social 
e o político. 

Eu chamaria atenção a outro aspecto, com rela­
ção ao café, já que, se o Presidente me permite, 
entramos também na área da politica agrícola, 
contando um pouco o caso do Estado de São 
Paulo que é, exatamente o Estado que o Consti­
tuinte participa. O problema do café nos Estados 
de São PaUlo e Paraná, vem do século passado. 
O fundlng loan, quando Campos Salles veio ao 
Rio de Janeiro, renegociar, já havia o problema 
da superprodução, das baixas e altas, do café 
Este é um problema muito antigo. Hoje, por exem­
plo, o Estado de São Paulo tem uma produção 
de borracha que dá, exatamente, alternativas ao 
café. Atende à pequena, à média, à grande entida­
de, o Brasü importa, hoje, 50% de borracha natu­
ral e tem "N" aspectos favoráveis, tanto no econô­
mico quanto no social Por outro lado, o pessoal 
resiste muito à idéia de deixar o café e passar 
para a borracha. Estou dando um exemplo para 
que não usemos uma área para dizer que uma 
política agrícola, econômica não foi favorável a 
um determinado segmento. Por exemplo, o Go­
vernador de Alagoas, hoje, está pensando em utili­
zar dívidas que os usineiros do Estado de Alagoas 
têm para com o Estado para fazer uma reforma 
agrária focalizada, tão alta é a divida que os usinei­
ros subsidiados tiveram nestes últimos anos. 

Agora, concordo também com o nobre Consti· 
tuinte, que há uma descapitalização geral da agri­
cultura; agora, a hora que o médio e o grande 
proprietário está descapitalizado, o pequeno já 
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não é mais proprietário, ele já não existe mais, 
já é um sem-terra realmente. Então, acho que 
em alguns pontos estamos de acordo. 

O SR CONSTITUINTE MALULY NETO- Per­
mita-me, Sr. Presidente, só para complementar. 

Então, V. Ex' deduz que, também, ao lado disso, 
há nec-essidade de uma política agrícola que se 
sustente, quando da reforma agrária, sem o que 
isto se1rá impraticável. Quer dizer, fazer apenas 
reforma agrária sem fazer uma reforma da política 
agrícola, cairemos num insucesso, sem dúvida 
nenhuma e desmoralizaremos todo um programa 
de reforma que possa haver neste País. 

OSR.CONSTITUINTEFERNANDOSANTAt'lA 
- Eu gostaria apenas de aduzir à sua argumen· 
tação, a infeliz relação de trocas entre os nossos 
produtos no campo internacional. Sabe V. Ex' que 
o açúcar já chegou a 1.600 dólares e está por 
160; que o café está em queda, que o cacau 
está em queda. Acho que não há governo que 
consiga comprar, hoje, pelo justo preço, em fun­
ção dos insumos que são das multinacionais, a 
nossa produção. Nós estamos numa entaladela. 
Ou nós nos livramos da chamada dominação ex­
tema, 01 I então, não tem nem agric• Ilti Ira no Brasil 

O SR CONSTITUINTE PLÍNIO MARTINS -
O problema da agricultura é que nos tabelam 
os preços, mas não nos tabelam os insumos, tam­
bém, na mesma proporção. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Permita-me só complementar? Nesse ponto nós 
estamo1; de acordo, nobre Constituinte. Somente, 
eu gostaria de frisar, e este foi um dos desvios 
de alguns dos documentos recentemente apre­
sentados, é que a política agrícola e a política 
agrária têm que andar juntas. A política agrícola 
não é prioritária acima da agrária, pois, como 
eu frisei no início, a política agrária, de reforma 
agrária, contém uma intervenção de ordem social 
e polític.a; e a política agrícola tem de andar junto, 
não há dúvida alguma mas ela não é prioritária, 
quer dizer, ela tem que andar conjuntamente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Rosa Prata. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Srs. representantes da 
ABRA, e1qui. Tenho a impressão de que a ABRA 
trouxe, realmente, uma contribuição a este Plená­
rio. Ela traduziu, evidentemente, a sua preocu­
pação fundamental com o problema da reforma 
agrária. Tenho, para mim, também, que, na me­
dida em que a Mesa que preside esta subcomis­
são, na medida em que a própria ABRA puder, 
revendo. es~e posicionam~nto, promover um. a 
converg••ncJa entre a questao da reforma agrána 
e a questão da política agrícola, nós estaremos 
dando uma grande contribuição, não somente 
ao traballho desta subcomissão, mas também, à 
própria '~da nacional. Isto porque, Dr. Plínio, este 
conceito que V. Ex' reformulou agora, esta coloca­
ção que V. Ex• faz de uma equivalência entre as 
ações da reforma agrária e a política agrícola, 
este conceito não existe, lá no meio rural. 

Esta política, esta ação que a ABRA tem brava­
mente ddendido, conduzindo, tão especificamen­
te a bandeira da reforma agrária em si, como 
um castigo, como punição, como pena, como 
prêmio, propriamente, como disse um dos coad­
juvantes desta preleção que nos foi feita aqui, 

como prêmio e como castigo, vai ser desapro­
priado ou não vai ser desapropriado, isto é o que 
existe lá no meio rural. Daí a minha preocupação 
pela intranqüilidade, pelo desassossego, que esta 
pregação trouxe àqueles que produzem. E o meio 
rural, ele necessita de tranquilidade, ele necessita 
de paz, ele necessita de horizontes definidos em 
quaisquer termos. Por isto, eu me permito reiterar 
a esta Mesa Diretora dos nossos trabalhos, e me 
permito também dirigir-me à ABRA, no sentido 
que nos somemos a este esforço de convergên­
cia, que não podemos estar alimentando mais, 
em termos de desunião. Porque, quando se fala 
em reforma agrária, e quando se fala em política 
agrícola, e quando se fala em reforma agrária 
e política agrícola, juntas, são três posições dife­
rentes. 

Quando se fala em política agrícola, parece que 
é aquele bloco, aquele time que é contra reforma 
agrária. Quando se fala em reforma agrária, pare­
ce que é a ação daqueles que não são muito 
democratas, querendo impor ações comunizan­
tes. Então, este Congresso, este Plenário, esta Ca­
sa, acho que dariam uma grande contribuição 
a esta causa que todos nós defendemos em co­
mum. 

Acredito que a ABRA não seja mais patriota 
do que estamos sendo aqui, não; aqueles que 
não defendem a reforma agrária, em si, como 
um fim, e como meio; acredito também que aque­
les que defendem a política agrícola, tão-somente 
não são também patriotas, mas aqueles que vão 
em conjunto da política agrícola com a reforma 
agrária estão promovendo um bem-estar para o 
que é importante, que é a produção de alimentos 
no País, porque todo mundo que exi:>Iora a ativi­
dade agrícola no Brasil e no mundo o faz com 
vistas à produção de alimentos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho)- Nem 
todos. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Mas devem fazer e aqui estamos cuidando, não 
das exceções, mas estaremos cuidando ... 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- Há 
uma grande produção de matérias-primas para 
outros fins. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Permita-me, meu caro Relator? Acho que aqui 
estamos cuidando da generalidade das leis, as 
exceções terão um capítulo à parte - estaremos 
cuidando delas naquele Capítulo das Exceções 
- daí estava eu me dirigindo ... 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- A 
produção de borracha, por exemplo, a de algodão, 
não são para alimento. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- V. Ex' 
por motivo naturalmente de trabalho, havia se 
afastado um instante da Mesa, exatamente, na 
oportunidade em que eu fazia um apelo à Mesa 
Diretora desta Subcomissão, ao Sr. Relator, a 
quem citei, também, e aos nossos próprios com­
panheiros da ABRA para que procurássemos essa 
convergência, a excepcionalidade será cuidada 
oportunamente. 

Esta a minha preocupação, para que levemos 
tranqüilidade e paz ao meio rural; teremos muitas 
oportunidades para isso. Então, porque estamos 
iniciando este ciclo de palestras- e apreciei mui-

to a posição que a ABRA defendeu aqui - é 
que estou me permitindo fazer uma pnmeira colo­
cação, uma primeira intervenção, porque isso será 
uma tônica das nossas discussões daqui para 
diBnte, e porque não quero e não desejo ficar 
contra a melhoria das condições de vida e de 
trabalho no meio rural é que estou me explici­
tando nesta colocação. 

C~ ... ,... . .c>Ito a ABRA pelo desempenho que 
teve aqui, felicito a nossa Comissão e ao Sr. Rela­
·tor, também, pela oportunidade em convidar estes 
palestristas, que deram um grande subsídio à nos­
sa Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Plínio Martins. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
O nobre Constituinte relembrou muito bem o as­
pecto da política agrícola e da questão agrária, 
mas volto sempre a enfatizar e, de qualquer ma­
neira, numa Casa de leis e numa Casa política, 
isso já é uma prática. A arte da política é exata­
mente a arte de conversar e em alguns momen­
tos, de colocar forças em confronto, por isso é 
que se usa o termo, em Ciência Política, de corre­
lação de forças. Foi muito bem lembrado o pro 
blema da produção de alimentos e ai precisamos 
enfatizar que esta produção é essencialmente vin­
da da pequena e média propriedade; a grande 
propriedade, a imensa propriedade ou outros as­
pectos de justiça social- por exemplo, uma pro­
priedade de 4 milhões de hectares como é o caso 
de uma madeireira pertencente à MANASA, no 
Amazonas, propriedade essa maior que a Holanda 
que tem 3 milhões de hectares de área, mesmo 
que fosse totalmente produtiva, e ela não é, seria 
uma injustiça social muito grande, quando temos 
milhões e milhões de pessoas sem um cantinho 
de terra para plantar. 

Volto assim àquela minha colocação inicial para 
separar o conceito de problemática agrária e agrí­
cola. A agrícola relaciona-se com a produção pro­
priamente dita, stricto senso, e à agrária que 
são as relações do homem, as sociais, as condi­
ções, a relação de propriedade e tudo mais, a 
qual é extremamente injusta no País. Agora se 
acharmos e provavelmente iremos achar, Consti-
tuinte Rosa Prata, uma maneira de compormos 
todos os interesses, sairemos daqui com uma 
Constituição avançada, como disse no inicio, uma 
Constituição que possa permitir como a França, 
Portugal, ou Austrália, intervir na propriedade pri­
vada, estipulando até preço de vendas de uma 
propnedade, não será um mercado, como na Aus­
trália. 

Para complementar passaria a palavra ao Dr. 
Osvaldo Russo, se ele tiver algum número à mão, 
senao ficaremos devendo ao Constitumte Alysson 
Paulinelli. 

O SR. OSVALDO RUSSO - Existem estatís­
ticas oficiais, tanto do IBGE, quanto do INCRA 
que são os dois órgãos que têm levantamentos 
sistemáticos, gerais sobre o País, de que a produ­
ção, por exemplo, de produtos como mandioca, 
feijão, milho e arroz, as propriedades com menos 
de 100 hectares - dividira em três estratos a 
nível nacional, em termos gerais, as propriedades 
com menos de 100 hectares, em termos gerais 
do País; as propriedades de 100 a 1.000, poderiam 
ser médias propriedades e as grandes com mais 
de 1.000. 
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Regionalizando tenho informações completas, 
até por município para fornecer aos Srs. Consti­
tuintes, mas só para simplificar o raciocínio, fale­
mos em termos gerais. As propriedades com me­
nos de 100 hectares respondem por mais de 80% 
da produção de mandioca, 70% da produção de 
feijão, 60~~ da produção de milho e 40% da pro­
dução de arroz 

Se incluirmos as propriedades entre 100 e 
J 000 hectares ou seia as propriedades que po-
deríamos classificar como propriedades médias, 
esses números serão mwto maiores. A produção, 
por exemplo, de arroz, chega a 70%. Esses dados 
são incontestáveis, são dados oficiais do IBGE 
edoiNCRA. 

Os 1 DO hectares a nível de Brasil é consensual, 
a nível nacional podemos considerar uma proprie­
dade pequena. Diríamos mais ainda: as proprie­
dades com 1 00 hectares, praticamente, todas as 
regiões com exceção das metropolitanas são pro­
priedades que estariam excluídas da desapropna­
ção do interesse social, segundo a proposta. 

Mostro que nosso critério de campanha, em 
termos de pequena propriedade é um critério de 
três modos, que variam de região para região. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Fiz 
uma colocação que gostaria de merecer a aten­
ção da ABRA, foi o apelo de convergência que 
solicitei para executarmos juntos a ação de polí­
tica agrícola e reforma agrária Foi um apelo que 
gostaria de ver sendo apreciado por V. s• sobre 
essa convergência. 

O SR. OSVALDO RUSSO- Quando a ABRA, 
com muita honra, aceitou o convite para participar 
dessa Subcomissão de Política Agrícola e Refor­
ma Agrária, acreditamos nesse aspecto, indusive, 
colocamos nossos técnicos à disposição desta 
Comissão, os agrônomos, os advogados, etc., pa­
ra levarmos adiante uma proposta desse tipo, 
sempre tendo presente aquele aspecto que frisei 
e volto a fazê-lo, nobre Constituinte, da diferença 
entre uma política e outra, e não a política agrícola 
como mais importante do que a política agrária. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Falei 
só em convergência. 

O SR. CONSillUINTE PÚNIO MARTINS -
Caminhamos, muitas vezes juntos e outras um 
pouco mais separados, não há dúvida, mas acho 
que chegamos a um ponto em comum em alguns 
aspectos. 

O SR. CONSTITUINTE MALULY NETO- Não 
comprendi. O Sr. não foi claro na colocação que 
fez. Mas agradeço na mesma modalidade como 
se tivesse entendido aquilo que queria ouvir. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- A 
ABRA pode colocar seus técnicos à disposição 
no que ela tem de especialização, que é a reforma 
agrária, política agrária, não política agrícola. Por 
coincidência alguns de nossos técnicos são pro­
fessores de Política Agrícola, nas Universidades 
de São Paulo, de Campinas e por este País afora, 
estou simplesmemte colocando, se me permite 
o Presidente da Mesa, a liberalidade de uma enti­
dade muito pobre, muito singela, muito despo­
jada, mais ela está à disposição do Sr. 

Voltaria só a um aspecto para complementar 
a preocupação do Constituinte Alysson Paulinelli. 
Nos chegou às mãos uns números dos censos 
agropecuários recentes e são números que estão 

saindo aqui de Brasília, os Srs talvez já os tenham 
em mãos, referentes ao crescimento da pequena, 
média e da grande propriedade, em extratos de 
menos de 1 O a 1 00 e de mms de 1 00 hectares, 
comparados. não com a produção, mas com o 
pessoal que tem emprego nessas propriedades. 

No período de 80 a 85, os dados são muito 
recentes, houve um aumento do extrato de menos 
de 1 O hectares, um crescimento de 18%, outro 
de 10 a 100, 7, 4% e de mais de 100 hectares 
de 6%. Também houve um crescimento três ve­
zes maior do pessoal ocupado no extrato menor. 
Então a pequena propnedade cresceu muito, e 
foi a que absorveu maior emprego. Este é outro 
fator importante na reforma agrária, a grande pro­
priedade absorve menos emprego por uma razão 
econômica inclusive; como as suas técnicas são 
de capital intensivo elas expulsam as pessoas. 
Nesse aspecto o Constituinte Maluly Neto tem 
razão, o café ocupava muita mão-de-obra na fa­
zenda, a soja não ocupa, a cana muito menos 
que ocupa 6 meses por ano do pessoal. Dei o 
exemplo da alternativa borracha, pensarmos em 
uma alternativa de cultura permanente. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Com relação a minha colocação a resposta foi 
dada em outro sentido, não sou contra a pequena 
propriedade. Na realidade o que eu quis colocar 
foi um falácia que se colocou aqui, que a grande 
propriedade é menos produtiva, que a grande pro­
dução vem da pequena propriedade, isso não é 
verdade, é uma falácia. O café mineiro, hoje, tem 
a propriedade média em 12,5 hectares plantados, 
e um máximo de 21 média, máxima de 21 mil 
pés por propriedade. Só por aí já se vê que Minas 
Gerais sendo hoje produtor de 55% do café nacio­
nal - não estou contra a pequena propriedade, 
quero deixar bem claro, apenas não gostaria que 
esta Comissão engolisse em falácia de dizer que 
a grande produção nacional, hoje, vem da peque­
na propriedade e isso não é verdade! 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- O Sr. Contesta então os dados apresentados 
por nós? 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI- Contesto a relação de que 100 hectares 
seja, em muitas reaiões, pequena propnedade. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o nobre Constituinte Mauro Borge$. 

O SR. CONSillUINTE MAURO BORGES -
Muitas coisas que eu queria dizer já foram ditas 
pelos nobres colegas Constituintes Maluly Neto 
e Rosa Prata, que colocaram os dedos nos pontos 
essenciais. Entretanto quero reafirmar que não 
se pode dissociar uma ação agrária que redunda 
em assentamento da questão econômica ou da 
politica agrícola, ela não pode ser uma coisa sub­
jetiva, tem que estar realmente ligada a uma polí­
tica agrícola adequada e não temos nenhuma; 
não existe política àgrícola no Brasil. Estamos ven­
do esse escândalo de estarmos com navios che­
gando com milho importado, fazendo com que 
gastemos nossas poucas e precárias divisas im­
portando alimentos, milho, arroz e tudo mais. É 
um verdadeiro desastre, é um escândalo nacional 
o que está se passando Não temos política agri 
cola nenhuma, já não digo uma política adequada 
e à reforma agrária não é uma coisa subjetiva 
que possa ser colocada romanticamente, poetica-

mente, sem pensar no lado econômico, não há 
sucesso absolutamente e o grande perigo é isso, 
uma boa idéia de reforma agrária ser inutilizada 
por causa da poesia. Ela tem que ser rentável, 
se não for- o Sr. falou muito bem- não teremos 
uma melhor divisão de renda e conseqüentemen­
te a divisão de poder, o que levará a reforma 
agrária ao fracasso, nisso é preciso intervir, para 
que a programação da reforma agrária se faça 
realisticamente. 

Ninguém falou em cooperativismo. É evidente 
que o pequeno proprietário não pode agir sozinho, 
só tem sucesso se fizer cooperativismo, porque 
ela está intimamente ligada ao problema. 

Como o Sr. disse muito bem o lado social é 
importante. Não pode haver progresso social com 
um individuo memorando distante um do outro, 
que grita pelo seu nome e ele não responde. É 
preciso que morem juntos, é essencial na agrovila. 
As agrovilas permitem o barateamento dos custos 
da instalação de água, de energia elétrica, de edu­
cação, de saúde e só através das moradias, das 
reduções é que se poderá fazer alguma coisa -
o termo é esse, ainda do tempo dos jesuítas, e 
não vou entrar nesse assunto porque ele é muito 
complexo, mas realmente teve um sucesso muito 
grande na época que eles fiZeram as Redutiones. 
Até os índios no Brasil não moram espalhados 
nas florestas, nem nos campos; moram em al­
deias. O aldeiamento, a agrovila, é absolutamente 
essencial ao progresso social. Ninguém mais quer 
viver isolado, quer ter uma diversão após o seu 
trabalho, se reunir, conversar, então é absoluta­
mente essencial a agrovila, sobretudo quando se 
trata de pequenas propriedades. Nas grandes, as 
coisas estão às vezes mal distribuídas no País 
e não teriam tanta importância. É impossível fazer 
agroYilas com grandes propriedades, mas as pe­
quenas serão justamente o objeto da reforma 
agrária, e tem que ser necessariamente sob o 
aspecto de agrovila. Era esta a contnbuição que 
gostaria de dar. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Sr. Plínio Martins. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Em primeiro lugar fico muito preocupado, quan­
do falamos em jesuítas, ultimamente, dá medo 
de inquisição e coisas desse tipo, mas de qualquer 
maneira está na moda. 

O nobre Constituinte Mauro Borges teve uma 
experiência quando dirigia o Estado com as agro­
vilas em Goiás. O importante é sempre chamar 
a atenção sob o ponto de vista da ABRA e da 
campanha nacional da Reforma Agrária; é que 
esta é um processo que tem início, meio e fim. 
É importante dizer isso porque o passo inicial 
que defendemos é utilizar um instrumento de in­
tervenção do Estado, uma sanção do Estado, uma 
intervenção para desapropriar por interesse social 
uma propriedade que não preencheria a obriga­
ção social como foi bem esclarecido pelo Dr. Luiz 
Edison Faquir. Esta intervenção sozinha não é 
reforma agrária, quer dizer, se interviermos, tirar­
mos a propriedade de um elemento e passarmos 
para outro, isso não é reforma agrária. 

O passo segJiinte tem tpier ter todo o apoio 
técnico e financeiro que já existe em certas cama­
das, é só uma questão de diferenciar.Insisto muito 
no problema de política agrícola diferenciada, o 
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que não podemos é tratar desiguais de maneira 
igual. O que a ABRA insiste muito e depois passa­
rei a palavra ao Dr. Faquir para citar o art. em 
que falam de formas alternativas e das coopera­
tivas. Porque o pequeno produtor não tem condi­
ção de se organizar a não ser através de coope­
rativa Temos sempre presente que reforma agrá­
ria é um processo e se ele pára no meio, não 
pode ser dito que não deu certo. Como algumas 
reformas agrárias no mundo capitalista deram 
certo e outras não, na maioria as que não deram 
certo foi porque pararam no meio. 

Não sei se atendo e apóio totalmente a idéia 
da ag10vila. 

O SR. RELA I OR (Oswaldo Uma hlho) !'les-
se sen~do a proposta que já está nas mãos dos 
Srs. Constituintes, no § 2o, do art. 6o da proposta 
que aí está, vemos dito exatamente que o Poder 
Público reconhecerá ou reconhece - caso a 
proposta seja adotada- o direito da propriedade 
da terra agrícola na forma cooperativa, condo­
minial, comunitária, associativa, individual ou mis­
ta, ou seja, propõe-se exatamente esse leque, pri­
meiro para que o Poder Público não imponha 
essas !formas; seg1 mdo, pmq1 1e na verdade a pró-
pria Legislação atual já dá abrigo à adoção dessas 
formas. Se apanharmos o caso do condomínio 
veremos que o próprio Código Civil Brasileiro, 
hoje, q[ue é uma lei de 1917, como os Srs. sabem, 
a partir do art. 623 já prevê a forma condominial 
como uma forma de propriedade. Além disso um 
dos artigos iniciais do Estatuto da Terra também 
permite a adoção dessa forma. A forma coope­
rativa prescinde de maiores comentários, e a for­
ma associativa comunitária ou mista são formas 
previstas em várias legislações esparsas, como 
também, evidentemente, a forma individual. Por­
tanto, é possível que existam agrupamentos das 
diversas maneiras, o que não entendemos neces­
sário é que o Estado imponha essas fonmas, que 
o Governo imponha isso; é necessário que haja 
um leque de opções e que a Constituição defina 
essa perm1ssao. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- tem 
a palavra o nobre Constituinte Virgílio Galassi. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍUO GALASSI -
Sr. Presidente, realmente o assunto está sendo 
condw:ido com muita objetividade e em uma de­
monstração de profundo conhecimento de causa, 
não só pelos membros da ABRA como também 
pelos Constituintes. 

Acho que realmente o problema da reforma 
agrária tem sido muito mal apresentado à opinião 
pública brasileira. Ela tem sido assim, muito mais 
uma plataforma política palanqueira do que um 
objetivo realmente social. Estou me referindo, evi­
dentemente, à presença dos políticos no tema 
da reforma agrária. Acho que alguns pontos têm 
que se1r realmente bem definidos por serem da 
maior importância. Primeiro, o respeito às terras 
produtivas. O meu companheiro, Constituinte Ar­
naldo R'osa Prata também de Minas Gerais, escre­
veu, com muita inteligência e profundo conheci­
mento de causa, o que pode. representar esse 
respeito ou desrespeito às terras produtivas. Por­
que é esse proprietário rural que está aí, quem 
está produzindo essa supersafra, de quase 70 mi­
lhões ale toneladas, e ele está constantemente 
ameaçado pela desiufomiação. Acho importante 

que imediatamente se defina o respeito à terra 
produtiva. 

O cooperatiVismo também discutido aqui, pelo 
companheiro de Goiás, Mauro Borges, no meu 
entender é extremamente importante. Tudo o que 
vi, até hoje, de reforma agrária, com sucesso, veio 
do cooperativismo, a não ser a colonização parti­
cular o sucesso todo é através de cooperativas. 
Nós temos que, realmente, colocar a idéia do 
cooperativismo na frente até da própria idéia da 
reforma agrária. A reforma agrária e a politica 
agrária não podem ser discutidas separadas em 
hipótese nenhuma. E o mais importante, que não 
foi abordado aqui hoje é dar terra ao homem 
competente e vocacionado para a terra, porque 
senão vamos favelar o campo. Vamos negar o 
sentido do desenvolvimento econômico e social. 
Há que haver uma seleção extraordinária, perfeita, 
indiscutível, da qualidade do homem ou da mu­
lher a quem se vai dar a terra. Porque não vamos 
dar a um desvocacionado ou a um incompetente, 
porque assim iríamos investir violentamente, no 
assentamento dessa família, para redundar em 
nada. Mesmo entre aqueles que estão na terra, 
pagando um preço extraordinário pelo direito de 
manter a sua propriedade, estamos vendo, este 
ano, o Governo correndo para dar novos prazos, 
até grandes, reformando contratos, porque, prin­
cipalmente o médio e o pequeno produtor, estão 
falidos. 

O problema da Reforma Agrária é um problema 
realmente sério, o País precisa dela mas ela terá 
que vir em nível do maior respeito à propriedade 
produtiva e à capacidade do homem para ocupar 
a terra. Acho que sair desse tema é perder tempo, 
é conduzir mal o assunto e levar o Brasil a uma 
solução fantasiosa, teatral, que absolutamente 
não irá corresponder à expectativa do povo brasi­
leiro, que repito, está mal informado a respeito 
do tema Reforma Agrária. Quem de nós, proprie­
tário rural, que não quer ter mais proprietários 
rurais competentes, solidários, ao nosso lado? A 
extensão do Brasil é muito grande e precisa, real 
mente, de uma subdivisão de terra, mas tem que 
ser feita com inteligência e com respeito. 

É o que queria dizer, Sr. Presidente. 
O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO MARTINS -

É muito oportuna a intervenção do nobre Consti­
tuinte, inclusive nos predispõe a relembrar a histó­
ria dos países europeus e dos Estados Unidos, 
em que reformas agrárias de outras épocas deram 
certo. Sempre lembraria aos Srs. aqui que uma 
das nossas dificuldades hoje, no Brasil, e por ser­
mos um Pais muito novo. A Holanda e a Inglaterra 
fizeram a sua refonma agrária em 1660; a França, 
em 1789 e os Estados Unidos, no século XVIII 
e vários outros países de conformação diferente 
de reforma agrária, de redistribuição de terra. Co­
nosco não aconteceu isso; quer dizer, a nossa 
lei de 1850, da época do Império, concentrou 
terras e não as distribUiu. Esse aspecto dificulta, 
mas não há dúvida de que o debate tem que 
ser feito em bases racionais, ponderadas, e cada 
um defendendo o seu ponto de VIsta de maneira 
muito correta. 

Quanto aos aspecto de dar terra a quem enten­
de e o respeito às terras produtivas, quase que 
ficaria preocupado porque citei aí os usineiros 
de Alagoas e me vem à cabeça de novo o Jorge 
Wolney Abdalla, no meu Estado de São Paulo, 
e gostaria de saber se o dinheiro que foi dado 

a esses elementos foi bem utilizado, se eles sa­
biam explorar a terra. Em segundo lugar, o coope­
rativismo não pode vir antes da reforma agrária, 
porque esta é uma intervenção do Estado, é uma 
sanção. O cooperativismo por si só não anda, 
não dá respaldo. Então, voltaria à idéia de dar 
terra a quem entende. Nesses longos anos foi 
dado muito dinheiro, muito apoio, muito subsídio 
às pessoas que eventualmente pensávamos que 
entendiam da terra, ou pelo menos igualdade de 
condições, tenho sempre presente que são desi­
guais, o pequeno, o sem-terra, que são diferentes 
dos grandes. Inclusive o Sr. conhece bem, como 
agricultor, que para ir a um banco, falar com o 
gerente, o pequeno proprietário fica inibido, não 
consegue falar, não sabe pedir; pede licença para 
entrar no banco, quando é um direito dele, porque 
vai pagar juros e tudo o mais. Então, nesse sentido 
precisamos tomar muito cuidado e a ABRA se 
reserva esse direito de tomar muito cuidado quan­
do se faz o discurso do dar terra a quem entende. 
Porque vimos nos 500 anos de Brasil, dar-se terra 
aos sesmeiros, aos plantadores de cana, aos plan­
tadores de café, os nossos ciclos econômicos to­
dos tirando do ouro, e foram agrários etc. e dedu-
Zia-se que se tinha dado terra a pessoas que dela 
entendiam. Na verdade os resultados não são 
muito adequados, se contarmos 15 milhões de 
trabalhadores rurais em eondições precárias de 
trabalho, propriedades - como citei há pouco 
- de 4 milhões de hectares, que mesmo fossem 
produtivas, nós da ABRA, achamos que elas deve­
riam ser redistribuídas. 

O SR CONSTITUINTE VIRGÍUO GALASSI -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO MARTINS -
Pois não. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO GALASSI -
V. Ex" está usando muito a exceção. Realmente, 
a exceção não constrói. Não é isso que objetiva-
mos, não é isso que queremos; queremos discutir, 
realmente, a regra. E esta tem uma outra forma. 
Quando digo a V EX' que a cooperativa deve 
vir na frente, posso citar até um exemplo: em 
Mmas Gerais, a Cooperativa Agrícola de Cotia, 
em São Gotardo, comprou uma área imensa e 
subsidiou essa área, entregando-a a cooperados; 
o Sr. poderá ver que espetáculo maravilhoso, mas 
é porque existiu o espírito de cooperativismo, a 
competência do ocupante da terra, e temos lá, 
nessa área que foi trabalhada pela Cooperativa 
Agrícola de Cotia, um dos melhores exemplos 
_d.e_Minas Gerais e_ do Brasil. Por ISSo é que, quando 
digo que a cooperativa terá de vir antes, ela terá 
de existir, pode ser até oficial: não imoorta. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Só um esclarecimento que a nosso ver não é 
a exceção Num levantamento feito baseado em 
dados do INCRA, efetuado pela divisão de cadas­
tro do INCRA, as 27 maiores propriedades do 
País detêm 25 milhões de hectares. Isso, a meu 
ver, não me parece exceção em termos de quanti­
dade de terra a ser explorada. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Assis Ca­
nuto. 
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O SR. CONSTITQINTE ASSIS CANUfO- Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes: 

É evidente que a ABRA tem uma contribuição 
a dar a qualquer colegiado que se reúne para 
debater o problema da Reforma Agrária. Seria 
até insensatez negar isso e queremos congratu­
larmo-nos com os companheiros da ABRA pela 
contribuição que vieram dar a esta Subcomissão. 
Infelizmente, também, a proposta elaborada sob 
o patrocínio da ABRA com outros órgãos repre­
sentativos, principalmente dos sem-terra chegou­
nos às mãos agora, e não tivemos tempo, natural­
mente, prestando atenção aos debates de folhear 
o mesmo, para apreender alguma coisa consubs­
tanciada em seu corpo. No entanto, gostaríamos, 
já que estamos inscritos, talvez seja até repetitivo, 
de dizer filosoficamente que a Reforma Agrária 
não pode ser tratada dissociada da Política Agrí­
cola, e só queríamos trazer um exemplo que, natu­
ralmente, os companheiros da ABRA conhecem, 
todos nós aqui conhecemos: é a concentração 
da propriedade. Se formos buscar o que preside 
a concentração da propriedade no País, vamos 
encontrar como fator fundamental desse fato a 
falta de política agrícola. Podemos citar - para 
não ir muito longe - o problema do Paraná. 
O Paraná, com raras exceções de áreas e regiões, 
foi um Estado colonizado fundamentalmente pela 
pequena propriedade e hoje é o maior liberador 
de mão-de-obra rural do País, por área, e a con­
centração da propriedade não está sendo feita 
pelo grande capital, e sim, por aqueles que progre­
diram mais do que seus vizinhos e estão com­
prando os seus sítios de 1 O ou 20 alqueires. Para 
onde estão indo os paranaenses? Para a periferia 
das grandes cidades, naturalmente na ilusão de 
aplicar os recursos obtidos com a venda de suas 
terras no mercado de capital, ou para Rondônia, 
para Mato Grosso, para novas fronteiras agrícolas. 

Vi aqui, e o número que não quero discuti-lo, 
porque não estou a cavaleiro da estatística, mas 
resulta que existe na Região Norte, naturalmente 
excluídos Mato Grosso e Goiás, que estão na Re­
Qião Centro-Oeste, 409 mil agricultores sem-terra. 
E um número que me parece, a primeira vista, 
sen • uma análise mais profunda, muito grande. 
Mas, se é verdade - e até não interessa muito 
que seja ou não verdade - desses 409 mil agri­
cultores sem-terra, no Norte, a maioria deles do 
Paraná, São Paulo, Goiás, Mato Grosso, estão 
afastando-se das regiões onde está implantado 
o famoso programa do PROÁLCOOL, essas pes­
soas já tiveram terras. É necessário que realmente 
-e a dinâmica da nossa economia é muito gran­
de, não nos poSSibilita esse artifício de parar o 
Brasil para saber onde estão os brasileiros, para 
poder formular uma proposta de Reforma Agrária 
porque, vou falar com conhecimento de causa, 
a maioria dos sem-terras de Rondônia já foram 
proprietários de terras, quer no Paraná, em lguate­
mi, no Mato Grosso, em Goiás, em São Paulo, 
ou em Minas Gerais. Então, é realmente neces­
sário que tenhamos essas preocupações e não 
podemos de mane1ra nenhuma, dissociar a Polí­
tica Agrária da Política Agrícola, não há como 
resolver esse problema 

Não tenho nenhuma mdagação a fazer; quero 
é conhecer melhor esse documento. É prec1so 
saber onde estão os brasileiros, para que possa­
mos realmente planejar e executar, como disse 

muito bem o Presidente da ABRA, o início, o meio 
e o funda Reforma Agrária, senão estaremos sem­
pre no início. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Jorge Vianna. 

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA- Srs. 
Constituintes, Srs. Diretores da ABRA. Não ficou 
para mim muito claro a diferença existente entre 
a obrigação social e a função social prevista no 
próprio Estatuto da Terra. Gostaria de saber as 
diferenças existentes porque eu não consegui en­
tendê-las. 

Em segundo lugar, desejo saber qual a posição 
da ABRA frente à posição das chamadas empre­
sas rurais previstas no Estatuto da Terra, quando 
ela diz que se houvesse 70% da área ocupada, 
teria que ter todas as funções sociais e também 
70% de sua área ocupada para ser considerada 
empresa rural. 

Ouvi a resposta muito clara do Constituinte 
Alysson Paulinelli, mas esta não me convenceu. 
Queria saber sobre as desapropriações das terras. 
Seriam feitas de terras nuas em Títulos da Dívida 
Agrária? E as benfeitorias teriam suas desapro-
pnaçoes, como? Quais as propostas fe1tas pela 
ABRA? 

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO MARTINS -
Quanto ao problema da expulsão do homem da 
terra - esse é um fato que foi citado muito e 
em todo o mundo quero levantar a posição de 
que também no mundo inteiro está havendo ex­
pulsão do homem da terra. Nos Estados Unidos 
estão saindo 200 mil agricultores por ano da terra, 
são os dados que estão aí. É preciso dizer o que 
ocorreu em 1930, no Brasil: tínhamos 70% da 
população na terra, hoje temos menos 30%. Isso 
se deveu a um modelo econômico que foi feito 
aqui dentro, um modelo de industrialização e ur­
banização, com toda a descapitalização progra­
mada e feita com transferência de recursos da 
terra para lá. Apesar disso, é preciso que se diga 
e fique muito claro, a política agrícola e política 
agrária têm que andar juntas, porque política agrí­
cola, no fundo, a terra, vale apenas 10% do que 
vale fazer a propriedade e vendê-las temos o que 
está antes e o que está depois, chamado agro 
business que nos Estados Unidos tem apenas 
2% da população na terra e que corresponde 
a 40%, hoje, do capital americano, do grande, 
do PIB - Produto Interno Bruto. A terra corres­
pende, nisso, a 20% agro business; tem-se a 
produção de tratores, máquinas, adubos, insumos 
e depois o problema de estradas, eletrificação, 
armazenagem e outros. 

Gostaria também que a ABRA colocasse sua 
posiçao quanto ao conceito de que a terra é um 
bem degradável - dizem vários autores que as 
florestas precedem aos homens e os desertos 
os sucedem - o problema do assentamento de­
verá sempre ser procedido de um plano de desen­
volvimento rural integrado. 

Colocaria amda, também, o problema do tama­
nho da terra que parece ser outro assunto polê· 
mico pelo que tenho sentido nas diferenças entre 
função e obrigação social. 

Quero chamar a atenção que estudos húngaros 
mostram que a menor quantidade de milho -
ouvi dizer que no Brasil está se produzindo em 
100 hectares - que se pode produzir em termos 

econômicos para competir em nível mundial de 
exportação e por isso o estamos importando por­
que os outros o estão produzindo mais barato 
do que nós. O problema é que a mínima quanti­
dade de terra possível para se ter produção de 
milho são 600 hectares. Não quer dizer que todos 
tenham os 600 hectares e aí entra o modelo coo­
perativista como estão colocando, mas é essen­
cial que exista um modelo de organização do 
homem. Por exemplo: ninguém pode produzir 
dendê com menos de 60 mil hectares, a nível 
internacional de competição, para colocar a in­
dústria capacitada a produzir um óleo de dendê 
capaz de competir a nível internacional. Essas 
coisas têm que ser, no meu modo de entender, 
muito bem estudadas, a política agrícola é funda­
mental para se determinar a política agrária. Sei 
que em todo o mundo, existem diversos modelos 
e acho que devemos nesta Comissão discutir al­
guns capazes de antecederem inclusive, a posse 
da terra. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Luiz Fachin para responder. 

SR. LUIZ FACHIN- Sr. Constituinte, em rela­
ção à diferença entre o conceito de obrigação 
e de função social, cabe lembrar que, embora 
seja evidentemente matéria do conhecimento dos 
Sr. inicialmente até as pessoas numa época um 
pouco longínqua, poderiam ser objeto de proprie­
dade de outras. Esse conceito, hoje, evoluiu e 
o conceito absoluto do direito de propriedade da 
terra que está estampado no art. 524 do Código 
Civil, logo depois do pnmeiro quartel deste século, 
já cedeu espaço, a partir da Constituição de 34, 
ao fato de que a propriedade, dada a diferenciação 
que existe entre a propriedade da terra e aproprie­
dade de outros bens, que a propriedade desta, 
da terra, se imprima a função social; isto é que 
hoje está na Constituição. 

Por que se propõe o aprimoramento? Dissemos 
inicialmente que se propõe aprimoramento na 
definição constitucional da natureza do direito de 
propriedade, porque se estamos falando na natu­
reza do direito de propriedade estamos falando 
em uma substância e não em uma adjetivação. 
A função social que é um conceito coerente, de­
fensável, na verdade fica aquém do conceito de 
obrigação, porque adjetiva algo que é substancial, 
que é o núcleo, o direito de propriedade; portanto, 
dá uma adjetivação no sentido de impor restrições 
e limites externos. O conceito de obrigação não. 
Este dá ao conteúdo do direito de propriedade, 
restrições e posições para determinadas proprie­
dades, para determinadas situações, premiando 
e ora, evidentemente, penalizando. A obrigação 
social portanto, é um conceito mais imperativo, 
além do que é um conceito moderno. Se apanhar­
mos, por exemplo, uma das várias constituições 
que podem ser extraídas do Direito Comparado, 
especialmente a Constituição alemã, no art. 14 
que como sabem os Srs. começa exatamente 
com esta frase: "A propriedade obriga". Então, 
daí se extrai portanto um conceito contemporâ­
neo desse sentido da obngação social. 

O SR CONSTITUINTE JOSÉ EGRE.JA- Per­
mite V Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ FACHIN- Pois não. 
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O SR. CONSTITUINTE JOSÉ: EGREJA- Devo 
dizer que a sua explicação é facilitada, porque 
na prática essas coisas não funcionam dessa for­
ma, vou dar um exemplo: o proprietário rural, 
hoje, que queira produzir vai a um estabeleci­
mento de crédito e esse conceito de pequena, 
média e grande empresa está implícito na sua 
aplicaç€1o, e o grande proprietário, quase todos, 
estão rotulados desta forma, só têm 40% do valor 
de custeio para produzir. Então ele já é penalizado 
para que possa produzir, porque na verdade já 
está descapitalizado, e já se disse aqui que há 
uma descapitalização. Ninguém negou isso, pelo 
menos a ABRA não negou, ele já é penalizado 
porque não tem condições de produzir, se ele 
não tem condições de produzir, não pode cumprir 
a sua obrigação - a de produzir, o que o leva 
a ser penalizado de uma outra forma, em função 
do que está acontecendo na prática hoje. Acade­
micamente isso é válido mas, na prática, isso não 
está sendo, de forma nenhuma, efetivado e apli­
cado. 

Então, é isso que debatemos: que as Política 
Agrícola e Agrária não fiquem de forma nenhuma 
dissociadas, no meu entendimento. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Esperamos que a Constituinte cumpra esse papel 
de diminuir a distância entre uma carta formal 
e a realidade prática. Acho que essa tarefa pesa 
não só..sobre os ombros do Governo, como tam­
bém da própria Constituinte. Por isso, a proposta 
que aqui está nos parece viável, factível, passível 
de ser r€:alizada. 

O SR. LUIZ FACHIN- Por isso que eu disse, 
anteriormente, que na medida em que essês fatos 
não sejam corrigidos, vamos levar a proposta de 
reforma agrária ao seu insucesso, o que é pior 
do que atquilo que está acontecendo hoje. 

O SR. OSWALDO RUSSO- Estamos de acor­
do com V. Ex' no sentido de que à Política Agrícola 
deve ser .acoplado, sem dúvida alguma, um redire-
ctonamento da Pobtíca Agrana e da Polibca Agn­
cola, no sentido de redefinir as políticas setoriais 
que compõem a Política Agrícola. 

O SR. LUIZ FACHIN -Mas ai a minha grande 
crítica à proposta da ABRA que só agora, rapida­
mente, passei olhos em sua proposta, é de que 
ela não trata, de forma alguma, nada em relação 
à Política Agrícola; então ela irá se perder na me­
dida em que for executado isso, naturalmente, 
o que é lamentável. O que todos desejamos é 
que este País produza na tranqüilidade, na paz, 
enfim alcance o seu objetivo, a sua finalidade co­
mo aqui loi dito. Se tratarmos o problema1solada­
mente, levaremos o processo de reforma agrária 
a um insucesso, e acho que ninguém deseja isso 
aqui. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI -- Ao estatuir o conceito de obrigação 
social temos a impressão de que a proposta con­
templa es.sa situação; o artigo que li anteriormente 
diz que as propriedades até três módulos rurais 
devem ser prioritariamente beneficiadas com os 
incentivos e com os beneficios das políticas seto­
riais que compõem a Política Agrícola. Acredito 
que a proposta pode não contemplar isso satisfa­
toriamente do seu ângulo, mas ela trata dessa 
realidade 

Foi citado pelo Constituinte Jorge Vianna a 
questão do critério da indenizaçãb das benfei­
torias. Evidentemente não é necessário lembrar 
que hoje as benfeitorias necessárias e úteis, por­
tanto, distintas de outros tipos de benfeitorias são 
indenizadas, em dinheiro, em espécie, enquanto 
que a terra nua, hoje, é indenizada em Títulos 
da Dívida Agrária. Esta é a proposta. O que está 
na proposta da ABRA é uma proposta que vem 
e11campada a partir do Congresso Nacional do 
PMDB, de agosto do ano passado. Que haja uma 
indenização tanto da terra nua, quanto das benfei­
torias em Títulos da Dívida Pública. O valor é 
o valor histórico corrigido, o valor histórico atuali­
zado Esta é a proposta da ABRA 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo Mainardi. 

O SR. CONSTITUINTE NO MAINARDI - Sr. 
Presidente, desculpe, fiz algumas perguntas e as 
respostas não foram dadas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobã@)-Eu não 
tive tempo de respondê-las. 

O SR. CONSmUINTE (Rachid Saldanha Derzi 
Eu desejaria que as respostas fossem dadas, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- V. Ex' 
tem dois minutos para responder. 

O SR. LUIZ EDISON FACHIN -Muito obrigado 
Sr. Presidente. 

Em relação, portanto, ao critério de indenização 
das benfeitorias é o que está sendo proposto aí 
nesse sentido. Quanto ao conceito de terras desa­
gráveis, empresa rural e o tamanho da terra pedi­
ria ao Dr. Osvaldo Russo que aditasse. 

O SR. OSVALDO RUSSO-Relativamente ao 
critério de empresas rurais, hoje estabelecido pela 
Legislação, parece que houve um equívoco do 
Constituil)te Jorge Vianna, porque, na verdade, 
a Legislação hoje é que regulamenta a questão 
da classificação do imóvel, é o Decreto no 84 025, 
de 1980 no que disciplma a classificação do imó­
vel. A classificação hoje de empresa rural é o 
imóvel que compreende entre 1.600 módulos e 
módulos fiscais, e que tenha um grau de utilização 
da terra no mínimo de 80% e grau de eficiência 
na exploração igual à média da produtividade exis­
tente em cada região. Além disso tem que ser 
cumprida, e o INCRA não tem observado esses 
critérios para a classificação do imóvel, e as esta­
tísticas de certa forma não estão representando 
corretamente a classificação; ele também tem que 
respeitar as condições de relações de trabalho 
e de contratos agrários. Então, me parece que 
esses são os critérios hoje, da classificação do 
imóvel. 

Se formos verificar os índices de produtividade 
exigidos, são índices exigidos em legislação de 
1980, então bem anterior à implantação do Plano 
Nacional de Reforma Agrária executado pelo Go­
verno, que são índices bastante modestos em ter­
mos de exigência de produtividade. 

Do ponto de vista da questão da área máxima, 
podemos dizer que a questão do módulo é extre­
mamente variadas - como lembrou o Consti­
tuinte Alysson Paulinelli. No caso, por exemplo, 
da Bahia, que é o seu Estado, esses módulos 
hoje variam de 5 hectares na região de Salvador, 
até 70 hectares naquelas regiões onde a aptidão 

das terras é pior; então há uma variação desses 
módulos Se formos verificar propostas de 60 mó· 
dulos, então temos que ter em conta essas varia­
ções. Por exemplo: vamos ter propriedades de 
6 mil e 600 hectares que têm 60 m*odulos, ao 
mesmo tempo que temos propriedade de 300 
hectares no munícipio de São Paulo, de Salvador 
ou do Rio de Janeiro que seria uma grande pro­
priedade, vamos dizer assim. Por isso esse critério 
do módulo é variado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo Mainardi. 

O SR. CONSmUINTE NO MAINARDI - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes e Srs. Convidados. 

Quero, inicialmente, registrar aqui a minha in­
formidade e o meu protesto pela inclusão nesta 
Subcomissão de dois Constituintes do PFL, que­
brando desta forma a proporcionalidade e ferindo 
o Regimento Interno. Gostaria que esta Subco­
missão fixasse um prazo ao Presidente da Consti­
tuinte, no sentido de ver regularizada essa situa­
ção. Este é o meu primeiro protesto. 

Gostaria de fazer duas perguntas aos represen­
tantes da Associação Brasileira de Reforma Agrá­
ria. A primeira é no sentido de se saber eu 
não conheço a proposta da ABRA que nos foi 
entregues agora, talvez esteja aqui respondida -
se com esse grande êxodo rural existente hoje, 
principalmente no Rio Grande do Sul, onde não 
foi feita Reforma Agrária- o Estado onde menos 
gente foi assentada em todo o Brasil é o Rio Gran­
de do Sul - é de se saber, Sr. Presidente, se 
os instiumentos existentes pelos mil e poucos 
artigos citados aqui pelos senhores, se com esses 
artigos constitucionais ou de leis especiais não 
se poderia ter feito uma reforma agrária; se esse 
instrumento é insuficiente ou se houve má vonta­
de dos governos passados e o Governo atual no 
sentido de se fazer uma reforma agrária. E dizer 
ainda, Sr. Presidente, que na minha região, o cen­
tro do Rio Grande do Sul, Vale do Rio Pardo, 
está ocorrendo atualmente o maior êxodo rural 
de toda a História da minha região. Não acredito 
em política agrária sem um casamento com a 
política agrícola. Porque, vejam bem, o milho teve 
seu preço mínimo fiXado em 120 cruzados a saca 
e na minha região está sendo vendido a 40, 50 
cruzados a saca. 

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO MARTINS -
Com relação à pergunta do Constituinte Ivo Mai­
nardi, acerca do Estatuto da Terra, teríamos duas 
posições. A primeira delas já foi levantada pelo 
Constituinte Benedicto Monteiro, dizendo que o 
Estatuto da Terra foi feito para não se executar 
a reforma agrária. Por outro lado, existiam alguns 
instrumentos-por isso que a ABRA tomou aque­
la posição, naquela época, de que se descon­
gelasse a questão - que, se fossem exercidos 
naquela época, teriam iniciado um processo de 
reforma agrária. Não é exatamente a reforma 
agrária que os trabalhadores rurais querem, que 
muitas entidades querem e que a ABRA também 
deseja. 

O problema é que a reforma agrária não pode 
ser vista como um "bom-bril", ol!l seja, que "tem 
mil e uma utilidades". Quer dizer, aplicou reforma 
agrária, estamos sem problema algum, sem mo­
ratórias, etc. A reforma agrária não é solução para 
todos os males, é para alguns males, acoplada 
a outras políticas, como política educacional, poli-
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tica de desenvolvimento regional, política agrícola. 
É muito importante chamar a atenção para esse 

aspecto, porque os instrumentos que o Estatuto 
da Terra possuía num determinado momento his­
tórico, eram suficientes para desencadear o pro­
cesso e aí as forças em confronto é que iriam 
verificar se eles poderiam ir adiante ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Constituinte Aldo Arantes. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente e Srs. Constituintes, queria aqui, em 
primeiro lugar, cumprimentar a direção da CON­
TAO, que participa conosco destes trabalhos, o 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Morrinhos, Santa Helena, Planaltina e Trindade 
e o Presidente da CGT de Goiás. 

Queria, inicialmente, levantar que achei interes­
sante a exposição feita pelos companheiros da 
ABRA. Mas queria manifestar a minha discordân­
cia com a formulação de que a questão econô­
mica da agricultura brasileira está resolvida. Acho 
que o que os companheiros quiseram dizer é que, 
apesar de não ter sido feita uma reforma agrária 
no Brasil, o desenvolvimento capitalista, no cam-
po, se fez. JV\as, 1sso nao eqUivale a d1zer que 
a questão econômica agrícola está resolvida, até 
porque o latifúndio é um obstáculo ao desenvol­
vimento econômico da agricultura, e aí, então, 
está uma questão-chave, sobre a qual nós, desta 
Comissão, vamos ter que nos debruçar: se o lati­
fúndio é ou não um obstáculo ao desenvolvimen­
to econômico da agricultura brasileira. 

Na minha opinião, esta é uma questão-chave. 
O latifúndio tem sido exatamente um elemento 
que não incorpora os grandes contingentes à ativi­
dade produtiva, e a realização da reforma agrária 
viria exatamente incorporar grandes contingentes 
à atividade produtiva e ampliar o mercado interno, 
portanto, interferindo concretamente na questão 
econômica. 

Então, darmos a questão econômica como re­
solvida e o problema ficar restrito apenas às ques­
tões social e política, na minha opinião, está erra­
do. Do ponto de vista das forças populares, a 
questão econômica não está resolvida, porque 
o latifúndio não foi extinto. O objeto fundamental 
da reforma agrária é a extinção do latifúndio. 

Para confirmar essas opiniões, tenho aqui al­
guns dados - obviamente não vou me referir 
a todos- que, no meu entender, indicam ajuste­
za da necessidade de se fiXar uma área máxima 
ao direito de propriedade territorial rural. Por 
exemplo, a MANASA, -já foi dito aqui - tem 
mais de 4 milhões de hectares; a Jari tem mais 
de 2 milhões e 900 a 3 milhões e meio há 
uma discussão sobre o tamanho real da proprie­
dade da Jari -, e uma série infinita de entidades 
com 2 milhões, 3 milhões, 4 milhões de hectares. 

Se isso não bastasse, temos, por exemplo, no 
meu Estado de Goiás, uma empresa multinacio­
nal, Universal Overseas Holding, com 504 mil hec­
tares; temos Stanley Silos, em Ponte Alta de Goiás, 
com 1 milhão, 305 mil hectares. 

Ora, isso envolve não só a questão do direito 
de propriedade, como também questão de segu­
rança nacional. Então nós não podemos admitir, 
seja por razões econômicas, seja por razões de 
segurança nacional. 

Portanto, a questão sobre o conceito do direito 
de propriedade territorial rural terá que ser discu­
tida por nós e temos de estabelecer limites a isso. 

As conseqi.lências sociais do latifúndio, no Bra­
sil, são muito evidentes e até agora não foram 
discutidas aqui. Acho correto que algumas pes­
soas, preocupadas em defender o empresariado 
agrícola, insistam na necessidde de se articular 
uma Política Agrícola com uma Política Agrária. 
Mas é bom estabelecermos que essa política agrí­
cola tem que estimular a produção para o mer­
cado interno, e não a política agrícola que vem 
sendo colocada em prática, de produzir para o 
mercado externo. Tem que ser uma política agrí­
cola que estimule o pequeno e o médio produtor. 

Por outro lado, não se colocou aqui, e eu gosta­
ria de coloar, a gravidade das conseqüências so­
ciais ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha). 
Sr. Presidente, pediria um pouco de compreen­

são, porque estou terminando o meu raciocínio; 
além do mais, várias pessoas já fizeram interven­
ções no curso dos debates. Então, pediria a V. 
Ex" um pouco de paciência. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Sr. 
Constituinte, V. Ex• já está falando há cinco mmu­
tos, portanto, a Mesa já foi bastante tolerante. 
Quando aos outros que fizeram intervenções, V. 
Ex" tem toda razão. Daqui para a frente não pode­
remos mais permitir, pois são apenas três minutos 
para o Constituinte e para o conferencista. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -
Então, gostaria de terminar, dizendo o seguinte: 
não vi, nos pronunciamentos dos nobres Consti­
tuintes que falaram entre nós, comentários sobre 
gravidade das conseqüências sociais do latifúndio 
no Brasil: sobre a quantidade de trabalhadores 
rurais que foram assassinados. Tenho aqui em 
mãos que, só em 1985, foram assassinados 216 
trabalhadores rurais. É um problema da maior 
gravidade. 

Não se pode querer contornar ou passar por 
cima de um problema social dessa dimensão, 
a pretexto de que se tem de tratar o problema 
da política agrícola. É necessário tratar o proble-
ma da política agrícola, mas deve-se ter claro que 
o que tem sido objeto de discussão e de conflito 
é a questão agrária. A UDR se organizou no Brasil 
para tentar fazer um lobby de pressão na opinião 
pública, tentando, inclusive, cotar os pequenos 
e médios produtores, com o objetivo de impedir 
o processo da reforma agrária no Brasil. Essa 
é uma questão importante. 

Finalizando, gostaria que os companheiros da 
ABRA procurassem situar melhor essa questão: 
o problema do aspecto econom1co na agncUltura, 
porque, no meu entender, o problema não foi 
bem colocado. Em segundo lugar, gostaria de 
saber quais critérios que levaram a ABRA a definir 
60 módulos como limite máximo ao direito de 
propriedade. Na minha opinião, está exagerado. 
Tenho outra proposta, não em termos de módu­
los, até porque a proposta apresentada pela ABRA 
abre a porta para que a futura legislação altere 
o critério sobre módulo. 

Ora, se se estabelece o critério de propriedade 
mínima num módulo e se estabelece que ele pode 
ser mudado, então, praticamente, deixou-se a coi­
sa indefmida. 

Gostaria de obter dos companheiros uma res­
posta a essas duas questões. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Sr. Plínio Martins. 

O SR. PÚNIO MARTINS - Vou responder à 
primeira pergunta e passarei a palavra aos compa­
nheiros para que respondam quanto ao que diz 
respeito ao módulo. 

O que quis dizer foi o seguinte - e friso que 
a posição da ABRA tem sido esta -: houve um 
modelo de desenvolvimento capitalista conser­
vador da agricultura, que obteve êxitos sob o enfo­
que deste modelo. Quer dizer, houve o cresci­
mento de latifúndios, não há dúvida, mas sob 
o aspecto conservador do desenvolvimento capi­
talista da agricultura houve efetivamente resulta­
dos, de acordo com as pessoas que o propu­
seram. 

Por exemplo, falei na soja e na cana-de-açúcar, 
e os dois são os exemplos do modelo, a soja 
como uma produção capital intensiva, que expul­
sa as pessoas do campo, para conseguir dinheiro 
para o balanço de pagamentos, e a cana, por 
um problema energético. Dizer que essas duas 
explorações, sob o ponto de vista concentrador 
do capitalismo - aí nós vamos ter que entrar 
numa discussão sobre o caráter do capitalismo 
- não atingiu os seus objetivos, a ABRA tem 
ponto de vista contrário. 

O que houve, realmente, é que foram benefi­
ciados uns segmentos da sociedade e foram pre­
judicados outros. Os assassinatos no campo -
e nós não tivemos oportunidade de tecer conside­
rações com relação a eles, porque outras entida­
des virão aqui, Movimentos dos Sem-Terra, o o 
CONTAG etc. vão detalhar este assunto- são 
reflexos do modelo adotado. 

Agora, sob o enfoque conservador de determi­
nado capitalismo selvageff!, os resultados econô­
micos foram produtivos. E que hoje está sendo 
posto em "xeque" esse aspecto. Então, eu diria 
que é para uma outra ocasião, penso eu, a discus­
são sobre o capitalismo, o socialismo e outros 
aspectos que a ABRA acha não adequados. 

Passaria, agora, a palavra ao companheiro Dr. 
F~chin, p~ra expo; ? as~ecto d? _área máxima, 
uao do modulo maxnuo, area maxn na. 

O SR. LUIZ EDISON FACHJN- Bom, em rela­
ção à questão da presença do latifúndio no Brasil, 
parece-me que os dados que apresentamos aqui 
são amplamente conhecidos de todos, fiZemos 
só uma ilustração da proposta da campanha. 

Quanto ao aspecto referido pelo Deputado Aldo 
Arantes, sobre módulos, a proposta fala em mó­
dulos da exploração regional, certo? Na verdade 
não se muda o conceito de módulo, inclusive 
nas disposições transitórias, a campanha colocou 
na proposta que, enquanto a legislação ordinária 
não disciplinar a questão - e como estamos fa­
lando em Constituição, vai ter que existir legisla­
çªo ordinária- ao contrário do que o Sr. Consti­
tuinte referiu. será adotado o critério atual. Isso 
está nas disposições, é um artigo das disposições 
transitórias. 

Quanto ao aspecto do tamanho da proprie­
dade, nós verificamos que as propriedades com 
60 módulos conseguem absorver, nas grandes 
regiões do País, os potenciais beneficiários da re­
forma agrária, integralmente, em duas regiões: 
no Norte e no Centro-Oeste, pela abundância, 
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relativamente, da terra. Nas Regiões Sudeste e 
Sul, elas conseguem responder por mais 60% 
e, na Região Nordeste corresponde a 48%. É claro 
que na Região Nordeste, relativamente à deman­
da, a disponibilidade é menor, então, evidente­
mente que na Região Nordeste, se formos adotar 
um critério de tamanho, esse critério, para absor­
ção de todo o contingente de mão-de-obra, teria 
que diminuir Neste ponto, tem razão o Consti­
tuinte Aldo Arantes. No entanto, em termos nacio­
nais, a g'~nte acredita que a propriedade de 60 
módulos, devido à quantidade de terra que ela 
torna disponível nas próprias regiões associados, 
ainda, àqueles que descumprem a obrigação so­
cial, que l.êm menos de 60 e mais de 3 módulos, 
-e aí 3 é um limite inferior -nós consideramos 
que seja suficiente, sem entrar em outros critérios 
econômicos para definir uma propriedade média, 
desenvolvida. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente, queria só uma pequena questão aí, 
é possível? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Vou 
fazer uma exceção, porque já houve algumas, 
mas, a partir da reumao da tarde, peço aos compa­
nheiros que colaborem com a Mesa e vamos nos 
limitar aos 3 minutos porque, do contrário, não 
chegaremos ao final. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Só 
para definir melhor a questão por mim levantada, 
é o seguinte: ao estabelecer que o critério de fiXar 
a área méixima é módulo e, ao definir, como não 
seria de outra forma, que o módulo será, digamos, 
estabelecido por uma legislação ordinária poste­
rior, a questão, em certo sentido, fica em aberto. 

Porque suponha, por exemplo, que as forças 
contra a R' e forma Agrária percam no critério geral, 
poderão clepms ganhar na definição do módulo. 
Então, nesse sentido, acho que este problema 
teria que ser melhor discutido - este problema 
que quero levantar - no sentido exatamente de 
que essa contradição, de que essa situação um 
pouco instável não permaneça, nós teríamos que 
encontrar uma solução de amarrar melhor a ques­
tão. 

Eu, por exemplo, tenho uma proposta em que 
estabeleço o limite máximo, não em termos de 
módulos, mas em termos de hectares. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra •'~ Constituinte Irma Passam. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI -
Gostaria ele colocar que o Partido dos Trabalha­
dores, de certa maneira, assume a proposta de 
ser articulado, apesar de discordar de uma série 
de coisas, mas sabemos dos limites que estamos 
vivendo, hoje, em relação a uma questão tão im­
portante quanto esta de reforma agrária. 

'E aqui 1:onsidero muito importante se conse­
guirmos prosseguir num debate aberto e real­
mente se colocar os conceitos fundamentais nes­
sa Comissão até o fundo, sem a irritação histérica, 
mas um debate profundo, acho que nós vamos 
conseguir, pelo menos, dar um avanço e não um 
retrocesso na questão da reforma agrária. 

Queria ressaltar que não podemos misturar, 
por ser uma conseqüência da outra, não dá para 
fazer uma política agrícola sem reforma agrária 
e não dá para fazer reforma agrária sem uma 
política ag11icola, mas nós não podemos submeter 

um conceito ao outro. E preciso que se defina 
o que queremos sobre reforma agrária, é preciso 
que se defina o que queremos de uma reforma 
agrícola. 

Por outro lado, eu quena algumas mtormações 
a mais, que a ABRA poderá nos dar: primeiro, 
as razões reais do conflito da terra, hoje, são razões 
de política agrícola ou são razões 9e política agrá­
ria? Onde é gerada a violência? E o conceito de 
posse de propnedade ou não é? 

Então, nessa questão se nós analisarmos que 
todos os cidadãos são brasileiros e têm dlreitos 
iguais, a questão da propriedade tem que ser dis­
cutida em profundidade aqui. Tem os direito de 
ter propriedade ou não? É direito real da proprie­
dade o acúmulo da propriedade? Por exemplo, 
essa concentração da terra é uma problemática 
brasileira séria ou não é? Acho que nós temos 
que tomar uma posição 

Depois, a posse de grandes áreas, se for possí­
vel, como foram adquiridas? Foram realmente 
compradas? Foram adqUiridas pelo preço real? 
Como é que foi a aquisição de grandes áreas 
de terra? Como se chlilgou a grandes posses? 

Segundo, quais são as reais razões pelas quais 
houve o êxodo rural? Colocou-se aqui que foi 
a mdistrialização, a concentração na área urbana 
etc., mas qual foi realmente a verdadeira razão 
do êxodo rural? 

Terceira questão de essa grilagem de terra, ho­
Je, se respaldada, feita a partir do quê? O que 
sustenta a grilagem? Quais são os setores que 
a apóiam e a sustentam? 

Tenho outras perguntas, mas prefiro ficar por 
aí, porque o meu tempo passou. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Com 
a palavra o Dr. Plínio Martins Morais. 

O SR. PLÍNIO MARTINS MORAIS- Em primei­
ro lugar, nós poderíamos dizer o seguinte: a fun­
ção da ABRA com relação aos conflitos da terra, 
hoje, é um conjunto de ongem da política agrária 
especialmente. Isso é um acúmulo de 500 anos, 
como lembrou o Constituinte Fernando Santana, 
que vem desde as sesmarias, passando por outras 
épocas e que foi agravado no modelo econômico 
adotado nas últimas décadas. Com isto, e os Srs. 
podem ver que o eixo da problemática agrária 
se desloca, dos anos 60, para o sul do País -
nos anos 60 a ênfase era o Nordeste, não que 
o poblema do Nordeste tenha Sido resolvido, o 
Nordeste continua tendo problemas graves -
mas hoje os problemas de invasões estão mais 
no Sul, onde se deu o problema da urbanização. 

Então, o modelo que incentivou dando subsí­
dios para desenvol11er culturas, que eram capital 
intensivas, expulsou o pessoal. Aí tem uma política 
agrícola. Eu diria que é um casamento de política 
agrária com política agrícola que se acumulou 
durante 500 anos. E, indiscutivelmente, o proble­
ma da grilagem tem que ser atacado diretamente, 
não só com uma política agrária, mas também 
nos Ministérios, principalmente em tomo do mi­
nistério da Justiça. Isso é um problema que foge 
também da questão agrária, é além da questão 
agrária. 

Então, o êxodo rural - e é bom sempre ficar 
presente a posição da ABRA - nós acreditamos 
que não será estancado de uma vez uma reforma 
agrária. O processo de urbanização moderno, 

quer no capitalismo, quer no socialismo, não es­
tanca de uma vez o problema do êxodo rural. 

Existem, no regime socialista, o chinês e o cam­
bojano, que conseguiram estancar de uma vez, 
mas aí num outro regime. E, assim mesmo, eles 
rediscutem, hoje, as condições do estancamento, 
por exemplo, da cidade de xangai. 

Não temos a veleidade, o sonho, em dizer que 
iremos estancar porque é um direito do pessoal 
que quer vir para a cidade se desenvolver. 
· O que a reforma agrária vai desenvolver são 
condições para que as pessoas que estão no inte­
rior fiquem lá, e que a urbanização se dê também 
no interior; que se desenvolva em cidades médias, 
em condições mais adequadas e que Belo Hori­
zonte, São Paulo, Rio de Janeiro e parece que 
Brasilia também, não tenham os reflexos de inse­
gurança, de violência, de favelização e outras 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Com 
a palavra o Constituinte Fernando Santana. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA 
- Sr. Presidente, inicialmente gostaria de dizer 
que a proposta da ABRA é perfeitamente viável. 
a nosso ver, independendo de certas discussões; 
naturalmente que essa Subcomissão não é com­
posta apenas por pessoas que defendem a posi­
ção da ABRA e outras que defendem posições 
diferentes. 

Acreditamos que vamos caminhar, para um en­
tendimento, e que, como disse a colega Irma, 
será possível chegar-se a um avanço no setor 
da reforma 

Queríamos frisar, especialmente, que a questão 
da urbanização no Brasil não é aquela que o ilustre 
Constituinte Dr. Plínio colocou. Não há essa vonta­
de de gente do interior vir para a cidade. 

A urbanização se dá ou se deu nos grandes 
países pelo grande desenvolvimento industrial, 
serviços, comércio, bancos, essa mão-de-obra 
que se transferiu novamente para ser ocupada 
em nível mais elevado. Um exemplo clássico é 
o da Alemanha, que depois da guerra perdeu oito 
milhões de homens, intensificou ao máximo sua 
agricultura; mas mesmo assim na época, em seu 
pleno desenvolvimento até 1981, a Alemanha ti­
nha cerca de 6 milhões de trabalhadores estran­
geiros, porque apesar de ter instalado uma indús­
tria com muita intensidade de capital e pouca 
mão-de-obra, naturalmente a fundo perdido pelo 
Plano Marshall, e hoje os Estados Unidos estão 
arrependidos de terem feito esse Plano Marshall, 
a Alemanha, o segundo exportador do mundo. 
Ali se deu uma urbanização, porque os próprios 
alemães se recusavam certas funções; por exem­
plo, o alemão não queria mais varrer rua, não 
queria mais ser garçom, as mulheres não queriam 
mais ser babá. Por quê? Porque havia pleno em­
prego nas indústrias, nos bancos, etc. Então, de 
fato houve uma urbanização melhorando a quali­
dade de vida. Mas no Brasil houve uma expulsão, 
como disse já o Constituinte Maluly Netto, que 
conhece uma série de regiões de São Paulo, e 
essa expulsão se deu através dos cartórios, minha 
querida Constituinte Irma Passoni; os cartórios 
são as fontes mais extraordinárias da grilagem 
no Brasil. 

Porque fui testemunha, na Bahia, de uma gran­
de zona chamada Chapada Diamantina, que foi 
homologada pelo IBGE para plantação do café, 
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que tem uma altitude média de 1.200 m e uma 
queda de mais 1.000 m por ano. Essa região 
já plantava café, e o café era desses que durava 
30, 40 anos até 1 00 anos; trouxeram o café culti­
vado em estufa, de São Paulo, em vez de aprovei­
tarem o local e o melhorarem. Não precisava de 
adubo ou coisa alguma, e essa região foi grilada 
em três anos, totalmente grilada pelos cartórios. 

Creio que a própria Constituição poderá através 
de um reforço do poder de polícia do corregedor 
dos I nbunrus de Justiça dar a eles uma força 
extraordinária para eliminar a grilagem que se 
faz pelos cartórios; todo mundo sabe disso. 

Quero dizer à Casa que o processo de migração 
do Brasil não foi aquele que se deu em nenhum 
pais desenvolvido. Não foi uma urbanização, foi 
favelização, uma proletarização, uma degradação 
e uma escala invulgar de violência. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Esta­
mos de acordo, Constituintes, simplesmente su­
geri eventuais soluções. 

Tem a palavra o nobre Constituinte Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO -
Sr. Presidente e Srs. da ABRA, analisamos bas­
tante durante esta reunião e é evidente quanto 
à ABRA, nos seus princípios, não temos nada 
a contestar. Entretanto, em se tratando de assen­
tamento de famílias rurais, dos sem-terra, natural­
mente esta Comissão terá que dtscutir profunda­
mente o assunto uma vez que não é só pela desa­
propriação da terra que assentamos as familias. 
Temos visto muito conflito social em muitas áreas 
do País, sobretudo meu Estado de Mato Grosso, 
onde acho que temos trabalhado intensamente 
em cima desse conflito. 

Temos os assentamentos através de coloniza­
ções, seja do Governo, através do INCRA, através 
do Governo do Estado, seja através das coopera­
tivas, seja através de colonizadoras particulares. 
Entendo que ao assentar família, com a justiça 
social fazendo com que ela venha a produzir bene· 
ficios para a sociedade e para a sua família, con­
cordo que isto é também um tipo de Reforma 
Agrária, sem ser um tipo de desapropriação pura 
e simples. 

Esses assuntos vamos debater como vamos 
debater também a vinculação da Reforma Agrária 
com a Política Agrícola. 

Gostaria de dizer ao Dr. Osvaldo Russo, que 
não é pelo simples fato de desapropriação que 
se fará essa Reforma Agrária, mas também atra­
vés de outros tipos de assentamento. Queria uma 
posição mais firme, se a ABRA também vai enten 
der que este tipo de colonização, este tipo de 
colonização de Reforma Agrária que temos que 
fazer no Brasil se dará também de outra forma. 
Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Plínio Martins. 

O SR. PÚNIO MARTINS - Eu concederia a 
palavra ao Dr. Russo, para esclarecer. 

O SR. OSVALDO RUSSO - Eu disse que no 
caso da Reforma Agrária é evidente que temos 
que falar no instrumento da desapropriação. Não 
se poàe falar em Reforma Agrária sem falar na 
desapropriação e da mesma forma não se pode 
falar em consolidação dos projetos de assenti­
mento, sem falar em Política Agrícola. 

Essas políticas tanto agrárias como agrícolas 
se completam. A questão de fundo - porque 
estamos tratando aqui da Reforma Agrária- são 
as origens que temos que colocar no documento, 
este articulado quanto, a questão agrária, porque 
essa é a questão central da proposta da campanha 
nacional pela Reforma Agrária. Isso não invalida 
os princípios gerais da Política Agrícola que de­
vam ser introduzidos. Na questão do articulado 
da Reforma Agrária, a questão que foi preservada 
foi a da pequena propriedade e dos beneficiários 
potenciais da Reforma Agrária, então, a pequena 
propriedade foi entendida até três módulos que 
são regionalizados. Isso não invalida as políticas 
auxiliares ou complementares política-agrícola, 
porque os projetos de assentamento se conso­
lidam através do financiamento e da assistência. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Saldanha 
Derzi. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, não fora pela 
palavra do nobre Constituinte Dr Plínio Morais, 
ao dizer que os que estavam acompanhando aqui 
são técnicos da ABRA, eu não acreditaria. Porque 
ouvi uma proposição que proferiria dizer que não 
ouvi, que sugere que as propriedades acima de 
60 módulos tenham perda sumária de sua pro­
priedade. Isso é um absurdo de tal ordem, uma 
subversão de tal ordem neste País, que eu prefiro 
dizer que não ouvi, ou então diria que é de um 
técnico do Gabinete de ar refrigerado e do asfalto, 
que não conhece a realidade rural brasileira. É 
natural que se procure encontrar um denomi­
nador comum, e nós iremos encontrá-lo nesta 
Comissão. Confio muito no nobre Relator, o Dr. 
Oswaldo Lima Filho e na nossa habilidade em 
encontrarmos um denominador comum, para 
nós darmos ao Brasil a verdadeira orientação, pa­
ra uma verdadeira Reforma Agrária. Acredito, e 
nós iremos, tenho certeza absoluta que esta Co­
missão irá encontrar este caminho, este denomi­
nador comum, mas não com uma proposição 
dessa da perda sumária de uma propriedade aci­
ma de 60 módulos. Isto não é querer colaborar, 
não é querer encontrar realmente um caminho 
que venha dar uma reforrnulação fundiária neste 
País, e uma verdadeira Reforma Agrária que dê 
terras àqueles que dela verdadeiramente neces­
sitam, e que são do ramo, são agricultores, e 
criar novos centros de produção neste País em 
que nós todos estamos de acordo. 

Sou por uma reforma agrária que realmente 
venha atender ao momento atual do Brasil e do 
mundo! Nós temos que evoluir, mas não com 
proposições dessas, que eu prefiro dizer que não 
ouvi essa proposta aqui nesta Comissão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Dr. Plínio Martins. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Antes de passar a palavra para o Dr. Fachin, eu 
esclareceria o seguinte: quando a campanha na­
cional de Reforma Agrária propõe um módulo, 
a área máxima que estã sendo discutida é que 
a intenrenção será em meio por cento das proprie-
dades que existem no País. Meio por cento das 
propriedades do País detém cento e noventa e 
quatfo milhões de hectares, e são dados do IN-

CRA, depois eu pediria para os Srs. conferirem 
então. 

Em segundo lugar eu daria o exemplo também, 
para discussão posterior dos Srs., do que é uma 
agricultura empresarial em São Paulo hoje, que 
continua sendo o Estado mais desenvolvido do 
Pais. Quer dizer, essa área em São Paulo seria 
mais ou menos rrul hectares, seria quatrocentos 
e poucos alqueires. Uma propriedade bem desen­
volvida de QJiatmcentos alqtteires em São Pa• do, 
com policultura, ela tem: contabilidade informa­
tizada, ela tem de quarenta a cinqilenta famílias 
permanentes trabalhando, fora as famílias even­
tuais, ela tem por volta de dez tratores de esteira, 
ela tem de quatro a seis caminhões, tem adminis­
tração universitária especializada, e eu poderia ci­
tar em algumas regiões do Estado, de Ribeirão 
Preto, de São José do Rio Preto algumas dessas 
propriedades que estão dentro deste módulo. 

Essa propriedade é altamente rentável, é capita­
lista, ela é altamente capitalista, nunca seria atin­
gida por uma proposta como esta. Então, eu acho 
bem razoável. E terceiro ponto, também, para 
contribuição da discussão dos Srs. é que a maioria 
dos congressos de engenheiros agrônomos, que 
são os técnicos em outra especialidade, o mês 
passado teve um congresso em Mato Grosso, eles 
propõem também essa limitação em tomo dessa 
área. Pediria para o Dr. Fachin complementar o 
problema da perda sumária. 

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN 
- Nobre Constituinte Rachid Saldanha Derzi, na 
verdade, V. Ex• disse que ouviu e preferia não 
ouvir, mas me parece que talvez tenha ouvido 
mal, porque aqui está dito o que consta do art. 
4o da proposta que está na posse dos Srs. o se­
guinte texto: 

"Ninguém poderá ser proprietário direta 
ou indiretamente de imóvel rural, de área 
continua ou descontínua superior a 60 mó-
dulos regionais de exploração agrícola, fican­
do o excedente, mesmo que corresponda 
à sua obrigação social, sujeito à desapro­
priação por interesse social, ou para fins de 
reforma agrária." 

Ou seja, sujeito à desapropriação mediante in­
denização. É isso o que está dito aqui. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI- "Da propriedade". Esse é o ponto que 
estou discutindo; quanto a essa outra proposição 
nós iremos discuti-la. Agora, perda sumária de 
uma propriedade acima de 60 módulos! 

O SR. CONSl I I UIN I E LUIZ EDISON FACHIN 
- Houve um erro de audição? 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI - Não! Estã gravado. 

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN 
-Eu posso esclarecer. O § 3o do art. 1 o ao dispor 
de um imóvel rural com área superior a 60 módu­
los regionais terá o seu domínio transferido por 
sentença declaratória, quando permanecer total­
mente inexplorado durante três anos, realmente 
caracteriza a perda sumária. Ai o nustre Consti­
tuinte Saldanha Derzi tem razão, a perda sumária 
está caracterizada na proposta. 

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN 
- Eu só me permitiria esclarecer que este insti­
tuto aqui previsto no § 3° que iria ler em seguida, 
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na verd~de ele atinge imóveis também superiores 
a 60 módulos de exploração agrícola, mas que 
permaneçam por três anos absolutamente inex­
plorado. Isto não é, a rigor, nenhuma novidade, 
porque os Srs. devem lembrar-se que em dezem­
bro de 1971 o Presidente da República, o então 
General João Baptista Figueiredo, assinou uma 
lei que tomou o no 6.969, que foi conhecida como 
Lei do Usucapião Especial, e lá nas suas dispo­
sições finais alterou alguns parágrafos do art. 589 
do Código Civil, dispondo sobre os imóveis vagos, 
e arrecatdação dos imóveis vagos, não no sentido 
da herança jacente dos imóveis arrecadados pelo 
Estado., mas sim dos imóveis definitivamente 
abandonados. Esse é um dispositivo até hoje ina 
plicado. Como permanece inaplicado, Constituin­
te Fernando Santana, há uma lei que já permite 
ao Corregedor-Geral da Justiça mandar anular, 
de ofício, as terras griladas. 

OSR CONSillUINTE FERNANDO SANTANA 
- Tem~s em que os corregedores não vão lá. 

O SR CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN 
- Então, dispositivo há, mas ele está inaplicado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra, pela ordem, o Constituinte Egreja. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ EGREJA- Nós 
estamos presenciando discussões de alto nível, 
que espero, e acho que todos nós aqui espera­
mos, que levem ao caminho de um entendimento 
ao final dos nossos trabalhos. Queria fazer uma 
intervenção que não é bem uma pergunta aos 
membros da ABRA que tão bem expuseram 
aqui ... 

O SR'. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Mas 
se V. Ex' quer fazer indagações aos nossos confe­
rencistas peço que aguarde a sua inscrição. Ima­
ginei que tivesse alguma questão de ordem a 
levantar. 

O SR. CONSillUINTE JOSÉ EGREJA - Ah, 
bom. Não; não seria questão de ordem. Então 
aguardarei meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Constituinte Vicente Bogo. 

O SR. CONSillUINTE VICENTE BOGO- Sr. 
Presidente e Srs. Constituintes, realmente tenho 
acompetnhado até agora a discussão feita sobre 
o tema polêmico sem dúvida; quero me congra­
tular inicialmente com os companheiros repre­
sentantes da ABRA, da Campanha Nacional de 
Reforma Agrária pela propriedade como estão tra­
tando o assunto nessa oportunidade. Creio que 
os demais debatedores que se sucederão em ou­
tras reuniões também deverão trazer mais contri-
bwçoes, talvez outros angUlos de VIsta que pos­
sam contribuir ainda mais para o aprofundamen­
to, e par.~ que nós possamos tomar decisões mais 
compatíveis, necessárias, no atual momento polí­
tico brasileiro. 

Tenho notado que há uma preocupação de 
alguns setores mais, que miciam falando de refor­
ma agrária com o aumento da produção; outros 
setores J1á têm se preocupado mais com a pulveri­
zação da propriedade da terra. Eu penso que nem 
uma nem outra seria o fundamento exato da refor­
ma agrf1ria. 

O fundamento está na pessoa humana, está 
no traba~hador, está no cidadão que deve ter ga­
rantido IID! pmcesso de reforma ag1átia, conjun-

tamente com uma política agricola com as condi­
ções mínimas e básicas de sobrevivência. E gosta­
ria de levantar aqui uma questão para ouvir tam­
bém os representantes da ABRA a respeito da 
questão da justiça e da violência no campo. Já 
se fez alguma breve referência a isto, e eu lembro 
que existem registros de, pelo menos, 198 mortes 
no ano passado em decorrência de conflitos pela 
posse da terra no País. Ora, isso equivale a dizer 
que, nem bem se termina um velório, começa 
outro de trabalhadores. Eu me pergunto se a cada 
36 horas fosse assassinado um industrial, um em­
presário, um banqueiro, um militar, qual não seria 
a reação, talvez, do setor da própria sociedade? 
Quando ocorre com o trabalhador, por que às 
vezes a Justiça não toma a devida providência 
também? 

Não fosse isso, têm ai os inúmeros escândalos: 
da mandioca, os adubos papéis, os casos da CA­
PEM!, das cadernetas de poupança, o Sulbrasi­
leiro, e assim por diante, que também ainda estão 
esperando para que se faça uma justiça em rela­
ção a isso. Então, também, no que conceme à 
reforma agrária, à desapropriação. Hoje desapro­
pria-se e o proprietário vai à Justiça discutir o 
mérito dessa desapropriação. Parece-me que 
também se deveria fazer uma alteração nesse sen­
tido, para que na Justiça se discutisse, talvez, o 
valor da indenização, da desapropriação, mas não 
o mérito exatamente pela colocação dessa ques­
tão, com mais clareza de padrões. 

Gostaria, então, de ouvir os nossos companhei­
ros da ABRA sobre essa questão da justiça no 
campo, sobre a questão da violência, ao mesmo 
tempo em que aproveito a oportunidade para re­
gistrar a satisfação que tenho de ver presentes 
aqui inúmeros trabalhadores rurais acompanhan­
do, com interesse, de perto, a nossa discussão 
em torno dessa questão da terra. 

Quero registrar também a presença já mani­
festa do companheiro Constituinte Aldo Arantes, 
do nosso companheiro Ezídio Pinheiro Vice-Pre-
sidente da CONTAO, do Sr. Francisco Urbano 
de Araújo, Diretor, do Sr. Aluísio Carneiro, tam­
bém Diretor, e do Sr. André Montalvão, Secretá­
rio-Geral da CONTAO, os quais também terão 
a sua oportunidade de exposição aqui, nesta nos­
sa Subcomissão. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
Pediria ao Dr. F aqui para discorrer, principalmen­
te, e chamando a atenção para o fato de que, 
regimentalmente, apesar de enriquecer a discus­
são, a justiça agrária será discutida em outra Co­
missão. 

O SR. LUIZ EDISON FACHIN - Na verdade 
na mtroduçao da proposta que estamos apresen~ 
tando há uma referência a essa questão da justiça 
agrária. Eu me permitiria lembrar, inicialmente, 
que o problema da justiça no campo, obviamente, 
não se cinge à previsão constitucional da justiça 
agrária: ele transcende, vai um pouco mais além 
disso. O ilustre Constituinte apanha um ângulo 
do problema, que é a questão pertinente a não-a­
puração desses crimes. 

Eu me recordo - e sou Conselheiro da OAB 
do Estado do Paraná - de quando uma Comis­
são da Ordem dos Advogados do Brasil esteve, 
em 1975, em uma determinada cidade do interior 
do Estado do Pará, onde há doze anos não se 
fazia um júri. A cídade era 1~rabá, com 100 md 

habitantes, aduz o Constituinte Dionísio de Mon­
teiro. 

Efetivamente, esta situação de não apuração 
dos delitos, esta situação de impunidade é que 
também leva a essa violência, que ela tenha uma 
bola de neve. Como minimizar isso? Eu não diria 
nem acabar, porque o fim dessa violência pressu­
põe medidas efetivamente enérgicas. A justiça 
agrária poderá minimizar essa posição, essa situa­
ção? As opiniões são divergentes. Particularmen­
te, peço licença para dizer que acredito que a 
justiça agrária, se for real, pode contribuir para 
isso. Mas não pode ser uma justiça agrária capen­
ga, uma justiça agrária de Capital, onde o juiz 
fique sentado no gabinete da Capital e não vá 
aonde existe o conflito. É preciso que se crie uma 
justiça agrária com juízes cuja nomeação deverá 
ser extremamente célere, rápida, e que irão aonde 
existe o conflito, quem sabe até criando a figura 
do juiz itinerante. Nesse sentido, a justiça agrária 
poderá contribuir. Não acredito que a curto prazo 
ela venha a atenuar esta realidade. 

Quanto à questão da celeridade das desapro­
priações, diria a V. Ex• que a proposta traz uma 
inovação nesse sentido, que será obviamente dis-
cutida pelos Srs. Constituintes, o que nos parece 
algo de extrema importância e oportunidade. 

-Hoje, o pouco, mas aiqda significativo, que se 
está conseguindo fazer em termos de desapro­
priações muitas vezes tem barrado a um nível 
do Poder Judiciário, exatamente porque a desa­
propriação, hoje, tem um procedimento moroso, 
tem um procedimento difícil. Como evitar isso? 
Estamos propondo que a Constituição dê poderes 
ao ato do Presidente da República, que declare 
uma área prioritária para fins de interesse social, 
ou seja, que haja uma autorização constitucional, 
e que essa declaração tenha poderes de automati­
camente dar à União a posse dessa área e no 
Judiciário seja discutido o quantum da indeni­
zação. Esta é uma proposição. Hoje isso não 
acontece, já que a emissão de posse depende 
de um despacho do jwz que, efetivamente, muitas 
vezes se prolonga por dias, meses e, às vezes, 
até anos. 

Temos esta proposta que está baseada na natu­
reza dos atos discricionários que o Direito Admi­
nistrativo autoriza que assim se postule, que assim 
se faça a sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Oswaldo 
Uma F !lho, Relator desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, Srs. Representantes 
da ABRA: 

Em primeiro lugar, quero agradecer a presteza 
com que a ABRA atendeu ao convite .'da nossa 
Comissão, e desejo elogiar o admirável trabalho 
que essa instituição vem prestando no estudo de 
propostas e da conjuntura agrária nacional. 

Quanto à proposta do texto constitucional apre­
sentado pela ABRA, tenho uma vantagem sobre 
alguns dos nossos colegas de Comissão, no sen­
tido de que tendo comparecido a uma reunião 
convocada por diversos movimentos que defen­
dem a reforma agrária, como a ABRA, a CONTAO 
e outras aqui no Congresso Nacional, tomei co­
nhecimento da proposta que só hoje foi distri­
buída aos S1s. 1\'rembms da Comissão. 
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Quero, inicialmente, elogiar e hipotecar o meu 
apoio pessoal- a Comissão terá claramente ou­
tras opções - a alguns dispositivos da proposta. 
Por exemplo: o art. 1" ao criar a proposta do Prof. 
Dalmo Dallari a respeito da obrigação social que, 
como foi aqui bem exposto, é hoje um novo con­
ceito de propriedade que está inclusive inscrito 
na Constituição alemã que é uma das mais mo­
dernas do Ocidente. Por outro lado vou citar, em 
primeiro lugar, aqueles pontos com os quais con­
cordo, para depois salientar aqueles de que dis­
cordo. 

Quero também elogiar o disposto no art 6", 
quanto à definição de diversos modos de proprie-
dade, coopeiativa, condomimal etc.; ao art. 7", 
quando limita, de forma acertada, a concessão 
de terras públicas exclusivamente a brasileiros. 
Este é um País estranho, em que 11 milhões 
de brasileiros não têm um palmo de terra onde 
morar, onde trabalhar, mas onde se concedeu 
a um estrangeiro, como o Sr. Daniel Ludwig, 3 
milhões de hectares, que já custaram ao Banco 
do Brasil 160 milhões de dólares, quando ele re­
solveu devolver a prebenda. 

A disposição também do art. 8" que limita a 
propriedade de pessoas físicas ou jurídicas estran­
geiras, é também digna de todo louvor. Os estran­
geiros, inclusive f1rmas que vieram para o Brasil 
fabricar automóveis, como a Volkswagen, hoje 
dispõe de 150 mil hectares no País, onde os brasi­
leiros não possuem terra em grande número. 

No art. 1 O fala-se numa forma de permuta, o 
que é muito louvável. E finalmente no art. 17 
estabece-se o Fundo Nacional de Reforma Agrá­
ria. Se considerarmos que a luta pela reforma 
agrária no Brasil data de José Bonifácio, à época 
da Independência, de Rui Barbosa, e de Nabuco, 
à época da Abohção, temos de convir que esse 
fundo é uma necessidade. 

Agora, começa a parte mais delicada, que é 
a parte da minha discordância que, em alguns 
casos, será uma discordância pessoal, noutros 
sera uma discordanclB que smto latente no Con­
gresso Nacional. 

O texto do § 3• do art. 1", ao instituir a perda 
sumária, já foi aqui objeto de uma repulsa muito 
veemente do Constituinte Saldanha Derzi, e me 
parece também que é um pleito inaceitável no 
Congresso Constituinte. Estou expondo alguns 
pontos de vista pessoais meus que servirão para 
formulação de um ponto de vista g~ral da Comis­
são. Noutros casos apenas estou apontando algu­
mas dificuldades que irão surgir. O ponto de VIsta 
da Comissões será o resultado do nosso trabalho 
conjunto e da maioria da Comissão. Creio que 
essa resolução final contará inclusive com o apoio 
de V. Ex' que tem sido esclarecido estudioso da 
matéria. Há outro ponto que também me parece 
de difícil aceitação, na proposta da ABRA e das 
outras Comissões, porque nesta proposta não es­
tão apenas as propostas da ABRA, mas mclusive 
propostas do movimento do sem-terra da Comis­
são Pastoral da Terra e de outras organizações, 
todas que se reuniram num texto único, o que 
de resto é mUito louvável. É a questão do custo 
histórico da desapropriação. Considerando-se 
que o Brasil já teve quatro moedas nos últimos 
trinta anos o estabelecimento desse custo histó­
rico se torna quase impraticável. Há outro dispo­
sitivo, finalmente, que me parece pouco prudente 
é o preVIsto no art. 5", quando se estabelece a 

suspensão de todas as ações de despejos e de 
reintegração de posse. Isto pelo seguinte: o obje­
tivo da ABRA, e desses movimentos trabalhado­
res, é conhecido por aqueles que compareceram 
à reunião, que assistiram os debates, é de se evitar 
o que tem acontecido frqüentemente, é o Gover­
no, ao estabelecer um estudo, declarar uma área 
prioritária para a reforma agrária, e ao mesmo 
tempo o proprietário mgressar com o despejo. 
Mas isto não está caracterizado no artigo, e ado­
tá-lo como está no meu entender, serviria menos 
à causa da reforma agrária e mais à causa dos 
adversários da reforma agrária porque poderia 
se estabelecer conflito agrário de proporções mui-
to maiores do que aqueles eXIstentes. 

Fmalmente, quero salientar que não concordo 
com algumas observações feitas por vários Srs. 
Constituintes de modelos estrangeiros. O nobre 
Constituinte Fernando Santana já salientou aqui, 
muito bem, que nós não podemos ter o modelo 
americano que hoje é de grande concentração 
e mecanização e de capital intensivo como mo­
delo adaptável ao Brasil, quando nós sabemos 
que nos últimos 20 anos 30 milhões de pessoas 
foram expulsas do campo para as cidades. Agora, 
foram, para sermos exatos, 32 milhões, isto nos 
foi comumcado aqui na Comissão de Reforma 
Agrária pelo Professor Martini, da Organização 
Mundial do Trabalho. Quer dizer, isto decorre do 
atual modelo e propriedade territorial do Brasil. 
Eu compreendo, por exemplo, que o nobre Cons­
tituinte Galassi, de Minas Gerais, de uma área 
de pequenas propriedades produtivas se preo­
cupe com o conceito de propriedades produtivas, 
mas o quadro real do Brasil é este que está aqui, 
na proposta da ABRA. Este é que nós devemos 
ter diante dos olhos, são 27 propriedades que 
começam da MA TEL-Marcha agrícola e pecuá­
ria de ltautuba-no Pará, com trezentos e noventa 
e oito mil hectares e que vão subindo para 405 
mil, 423, 432 e Adão Medeiros Paes no Amazonas, 
para Jorge Volney Atalar, com 436 mil hectares 
em São Paulo, que vão até 4 milhões 140 mil 
767 hectares, da MANASA- Madereira Nacional 
no Amazonas, no Município de Cauras e Guara­
puava. Essa é a realidade brasileira, que não é 
da pequena propriedade nem da média proprie­
dade. Oxalá meu Deus, nós não estaríamos com 
uma Comissão de Reforma Agrária divididos por 
opiniões tão diversas e conflitantes se a realidade 
brasileira fosse outra. 

É preciso dizer, como já foi dito, os Estados 
Umdos fez a sua Reforma Agrária há 120 anos 
com a Lei do Homested, posteriormente, em que 
se deu 63 acres a cada colono que emigrou para 
o Oeste ao tempo do Governo Lmcoln, evidente­
mente, que a posterior com o crescimento da 
civilização industrial, com a existência de empre­
gos na área industrial do País, essa mão-de-obra 
foi atraída. Não é o que ocorre no BrasiL Nós 
estamos correndo o risco de tornar a democracia 
e a própria sociedade brasileira inviável. Inviável, 
porque a massa de trabalhadores rurais, amon­
toados em torno das grandes cidades em um 
círculo de miséria, de fome, em barracos de lona, 
em barracos de palha, de papel estão convertendo 
a sociedade brasileira, as cidades brasileira numa 
região onde não é viável a existência. 

Há cinco anos eu me dirigia à casa de um 
dirigente de uma grande multmacional do Rio 

de Janeiro, convidado para um jantar, e ao chegar 
na Barra da Tijuca, na rua onde ele residia, encon­
trei dois vigias e uma corrente de ferro na porta, 
e fui chamado para me identificar para que da 
casa se dissesse se eu podia ingressar. 

Nós estamos voltando a Idade Média, em que 
os Srs. saiam dos seus castelos com a guarda. 
Esta é a situação real, a violência, o número de 
mortes nas cidades, em toda a parte. É o caos! 
O Secretário de Segurança não tem mãos a me­
dir, os Estados não têm recursos. Tudo isto é 
o resultado de que? De uma injustiça social pro­
funda que mantem 40 milhões de brasileiros na 
m1séria e mantém 11 milhões de trabalhadores 
como bóias-frias, vagando em cima da terra. 

No Paraná, por exemplo, que foi neste País um 
modelo de organização rural que nós devemos 
aos ingleses, uma das poucas atividades estran­
geiras no Brasil louvada, a Companhia de Estrada 
de Ferro do Paraná que pertenceu ao Príncipe 
de Gales, dividiu toda área da Estrada de Ferro 
em seis pequenas propriedades rurais. Tudo isto 
desapareceu nos últimos comícios onde eu com­
pareci, havia multidões de bóias-frias no Paraná, 
que segundo me informam hoje já somam a 800 
mil bóias-frias vagando de uma cidade para outra, 
em cima de caminhões, morrendo pelas estradas. 
Eu como cristão, como democrata, não posso 
compreender que o País possa aceitar a continui­
dade desse sistema. Não podemos dizer que tudo 
está bem porque o Brasil produz 60 milhões de 
grãos. Mas a que custo social? Se estes 60 milhões 
de grãos representam a miséria, a fome, a desgra­
ça de 11 milhões de brasileiros era melhor que 
o Brasil não produzisse tanto, mas tivesse em 
cada casa, comida para o trabalhador. 

· Estas, Sr. Presidente, são as minhas observa­
ções que eu transmito à ABRA. Perdoem-me os 
meus companheiros, não posso falar sobre esta 
questão, vem-me uma certa exaltação, porque 
- e aqui vai uma resposta ao meu nobre colega, 
Constituinte virgÜio Galassi, de Minas Gerais 
a questão da terra produtiva é uma questão que 
me preocupa há 40 anos. Nas primeiras discus­
sões com que ingressamos com a matéria, por 
exemplo, em Pernambuco, em todo o Nordeste, 
temos usinas de açúcar altamente produtivas -
eu não quero falar dos demais Estados que estão 
na mesma situação -, mas em Pernambuco eu 
conheço os dados, existem 30 usinas de açúcar, 
algumas com produção de 2 milhões de sacos 
de açúcar e uma produção equivalente de álcool, 
a situação dos trabalhadores nessa área é de mi­
séria total e absoluta. Nos últimos levantamentos 
feitos, o índice de mortalidade infantil é o maior 
da Aménca do Sul. Há fome por toda parte, as 
crianças nunca conheceram leite e o Governador 
Miguel Arraes está lutando, como está o Gover­
nador de Alagoas, para obter que esses proprie­
tános destinem uma área das suas propriedades 
para a produção de subsistência Porque, por mais 
estranho que pareça, o regime dos velhos enge­
nhos do Nordeste, era muito mais humano do 
que o regime da modernização capitalista de hoje, 
porque há 50 anos todo morador oe engenho 
tinha um sítio para cultivar mandioca, tubérculos, 
para criar aves, para criar suínos, para se alimen­
tar. Isso desapareceu e eles hoje são boiás-frias, 
morando em verdadeiras senzalas na porta das 
cidades. 
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O SR. CONSmUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho)- Com 
prazer. 

O SR. CONSmUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO - Foi constatado já que o Nordeste apesar 
da situação terrível em que ele se encontra, é 
a região do País onde existe menos invasão. Não 
é pela falta de vontade de invadir, é porque lá 
os trabalhadores, os sem-terras são tão miseráveis 
que eles não têm nem forças para invadir. Lá 
não tem invasão porque eles não têm forças. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- Veja 
V Ex" nPssa região estão se sucedendo os crimes 
de m~rte. Os presidentes de sindicatos, os advo­
gados de sindicatos estão sendo assassinados, 
no Nordeste, com uma freqüência aterradora. A 
Presidente do Sindicato de Campina Grande foi 
assassinada há bem pouco tempo. 

Há dois meses, o advogado Evandro Caval­
cante, meu companheiro de campanha, advoga­
do de 12 sindicatos rurais no Município de Suru­
bim e acijacências foi assassinado ao sair de sua 
casa, para a missa num dia de domingo; quando 
sala de sua casa com a mulher e os filhos para 
a missa, foi assassinado por pistoleiros pagos. 
Essa é a situação do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Peço 
ao nosso relator que conclua, porque nós temos 
ainda 5 minutos apenas para terminar esta reu­
nião. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho)- Con­
cluirei, Sr. Presidente, agora não desejaria ser in­
delicado com o nobre Constituinte Galassi, cujo 
nome citei aí. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Home­
nageado. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍUO GALASSI -
Eu tenho a Impressão de que nós continuamos 
estabelecendo uma figura do Brasil como uma 
exceção. Eu concordo plenamente que temos ex­
ceções aqui que têm que ser corrigidas, mas não 
é a regra brasileira. Eu es!ou me referindo, Dr. 
Oswaldo, à regra brasileira. E o homem que labuta 
12, 15 horas por dia, não só o proprietário como 
o trabalhador também, que não podem ser amea; 
çados com a demagogia da reforma agrária. E 
a propriedade produtiva. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- E 
como V. Ex' considera uma propriedade de 20 
mil hectares toda ela plantada de cana, onde existe 
este nível de miséria? É produtiva? 

O SR. CONSmUINTE VIRGÍLIO GALASSI -
É a exceção. Nós temos que corrigir a exceção. 
Gostaria que o Dr. Oswaldo fosse comigo oa mi­
nha fazenda para ver o tratamento que tem o 
trabalhador rural, inclusive terei imenso prazer em 
levá-lo lá. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -Sei 
que será muito justo, muito equâmme. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO GALASSI -
Sem luxo, mas com respeito. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -Mas 
para mim será um problema fundiário, um proble­
ma de Legislação Trabalhista Rural. 

O SR. CONSmUINTE VIRGÍUO GALASSI -
Não. A Iegislaçfltré progressiva, é"'J)rogressista, 
mas o problema é da terra. A terra concentra 
poder e concentra riqueza. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Percival Mu­
niz. 

O SR. CONSTITUINTE PERCNAL MUNIZ -
Eu quero saber se esta primeira audiência nesta 
subcomissão irá tratar da política agrária, da ques­
tão fundiária, aproveitando ao máximo essas en­
trevistas que nós ouvimos. Então, presidente, a 
preocupação básica é a seguinte: hoje a ABRA, 
nesta primeira reunião, inclusive, seus represen­
laiites colocataiii que a especialidade e a p1oposta 
principal da ABRA é questão agrária, e nós tive­
mos aqui, quase a metade dos debates sobre 
a questão da política agrícola. Como nós vamos 
ter oportunidade de ouvir outras entidades que 
tratarão basicamente da política agrícola, aprovei­
taremos a entidade que virá, especialista, e virá 
trazer propostas da questão agrária, qtle aprofun­
daremos na discussão agrária e deixa essa ques­
tão da política agrícola para ser discutida, na hora 
em que vier uma entidade vinçulada com a ques-
tão agrícola; para não perdermos tempo, porque 
já senti isso. 

Sobre a questão agrária eu quero cliscutir o 
seguinte: a terra é uma dádiva da natureza ou 
de Deus para quem assim pensa e não é uma 
produção humana, isto é, não é um produto gera­
do pelo homem. Por conseguinte, essa indeni­
zação proposta pela ABRA, da terra nua, que não 
teve o trabalho humano, não gerou o produto, 
está no produto inicial dado pela natureza ou por 
Deus, será que não deveria se inverter isso at? 
Ao invés de se indenizar o proprietário pela terra 
nua, que ficou com a terra o tempo todo, grandes 
extensões, sem beneficiar, sem contribuir com 
a população, com o País, com a sociedade, n~o 
deveria punir-se ao invés dele receber, ele devena 
pagar ao Estado pelo tempo em que ficou com 
a propriedade da terra, sem contribuir para o de-
senvolvimento do País? 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Rosa Prata. 

O SR. CONSmUINTE ROSA PRATA- São 
duas colocações que eu me permitiria fazer, com 
o sentido de dar alguma contribuição para o bali­
zamento das nossas discussões. 

Quando falamos aqui, desde o princípio, das 
necessidades de compabbilizarmos a ação da re­
forma agrária com a ação da política agrícola, 
nós não fizemos nenhum apelo à ABRA, a qual 
reconhecemos tem uma grande contribuição a 
dar a. este processo sob pena, talvez, de nós não 
contarmos com esta contribuição, por isso é que 
fizemos aquele apelo da convergência. 

Gostaríamos que a ABRA levasse isso para den­
tro da sua diretoria e discutisse essa idéia lá. Quan­
to à outra colocação que o nosso colega Percival 
Muniz fez, acho que ela teria também uma outra 
modalidade de colocação que seria a de nós, va­
mos dizer, substituirmos o nosso sistema atual, 
que não permite evidentemente colocações dessa 
natureza que o nobre Constituinte acaboude fazer. 
Admito até com sentido patriótico e de boa fé. 

O SR. CONSmUINTE PÚNJO MARTINS MO­
RAIS - Creio que ele interpretou o desejo clivino 
sobre o reino de Deus. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Passa­
rei ao Dr. Faquim para esclarecer esse ponto, 
só relembrando que é um colega dos Srs. o presi­
dente da ABRA, o Deputado Constituinte Plínio 
Arruda Sampaio. Então, os Srs. terão S. Ex• à 
mão, para cobrar-lhe uma série de aspectos que 
não foram aqui adequadamente esclarecidos. 

O SR. DR. LUIZ EDISON FACHIN - Para ser 
breve, dos três aspectos que o Deputado Oswaldo 
Lima Filho, Constituinte e Relator desta Subco­
missão levanta, o primeiro deles já foi aqui abor­
dado e o segundo diz respeito ao problema do 
custo histórico que aproveito para acoplá-lo à 
questão da indenização. Parece-me, o que está 
sendo posto aqui na proposta da ABRA, pelo no­
bre Constituinte tem absoluta congruência. Talvez 
haja algum problema de redação que nós, efetiva­
mente, estamos dispostos a aprimorar, não há 
dúvida nenhuma. O que se quer dizer exatamente 
com o custo histórico é claro que o sentido é 
até contábil e até financeiro, dessa expressão 
"custo histórico" permitindo que dele se emaia 
a atualização devida. O custo histórico não signi­
fica o custo do passado, mas sim o custo de 
uma determinada época a valores de hoje; quer 
dizer, é isto o que está embutido. Agora o que 
se indeniza através desse custo histórico? Eviden­
temente o que se indeniza é o custo histórico 
da aquisição mais os investimentos realizados pe­
los proprietários. Deduzido o quê? Deduzido, ai, 
sim, nos propomos a instituição da cobrança de 
contribuição de melhoria, porque efetivamente a 
contribuição de melhoria que o Poder Público 
fez arrecadando dos contribuintes todo o País efe­
tivamente não pode beneficiar "X" ou ''Y". Quer 
dizer, na proporção do tamanho de sua proprie­
dade efetivamente ele arcará também no momen­
to da indenização - que propomos - em que 
haja uma dedução do valor pertjnente à cobrança 
da contribuição de melhoria. E esta a equação, 
em rápidas palavras, que aqui se propõe. 

Quanto à suspensão de despejo, vamos admitir 
que efetivamente trata-se de um problema polê­
mico, mas é preciso que fique claro que está 
sendo proposto, para que vejamos se isso é factí­
vel ou não. Temos a preocupação de que a pro­
posta se coloque em níveis factíveis e não pode­
mos desconhecer que a Constituição há de ser 
rente à realidade do País. E que é esta propalada 
suspensão de despejo? Permito-me, em primeiro 
lugar, ler o artigo para desfazer as dúvidas, ou 
eventualmente complicar um pouco mais. Está 
dito aqui o seguinte: "Durante a execução da re­
forma agrária ficam suspensas as ações de despe­
jo, de reintegração de posse, contra arrendatários, 
posseiros, parceiros e outros trabalhadores rurais 
que mantenham relação de produção, com o titu­
lar do domínio da gleba. Então são dois aspectos 
sobre os quais chamaria a atenção: o primeiro 
que é durante o processo de reforma agrária; se­
gundo, que se dá a suspensão com quem mante­
nha a relação de produção. Este artigo não está 
estimulando qualquer procedimento de atentado 
ao direito de propriedade. 

O que podemos dizer é que isso, talvez, irá 
depender muito mais dos Srs. e de quem detém 
o poder político da Nação, do que propriamente 
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de uma estimativa da gleba. f.l.as, evidentemente, 
se retomarmos a idéia do estatuto da terra, vamos 
lembrar que esse Estatuto previa um prazo de 
vigência do Fundo Nacional de reforma agrária 
para 20 anos, é um prazo efetivamente longo! 
O atual plano de Reforma Agrária foi feito - se 
as metas estivessem sendo cumpridas - até 
1989 para atingir um número significativo de be­
neficiários. Então a estimativa que se faz está na 
direta proporcionalidade da gerência do poder 
político da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Sr. 
Constituintes, Membros desta Subcomissão, já 
chegamos ao final de nosso tempo, entretanto, 
vou prorrogar esta sessão, de oficio, com a apro­
vação do plenário, por alguns minutos, para que 
possamos ouvir os dois últimos Constituintes Sr. 
José Mendonça e Sr. José Egreja. 

Concedo a palavra ao nobre Constituinte José 
Mendonça. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Sr. Presidente e Srs. Membros desta Subcomis­
são, venho do Brasil Central, da região do Cerrado. 
Sou produtor rural, empresário rural e tendo no 
meu curdculo a glória de ser o pioneiro do uso 
do cerrado mineiro, para a produção de grãos 
em alta escala inclusive, grãos de subsistência. 
O primeiro projeto que realizei em 1973 no Cerra­
do, onde não havia viva alma, não tinha água, 
era uma chapada. Deu-me urna experiência bem 
farta esse processo e naquela época era Secre­
tário de Agricultura, do meu Estado, o Constituinte 
Alysson Paulinelli, em 1 973. Foi num programa 
especial chamado PESAC, que a Secretaria com 
o Banco do Desenvolvimento criou, para apro­
veitar uma experiência nova das universidades. 
Assim, trago uma experiência de vida, de transfor­
mação de uma área improdutiva, em área produ­
tiva, de um latifúndio inaproveitável, em um lati­
fúndio de resposta social, porque teve sentido so­
cial, teve ocupação e teve produção de alimentos. 

Hoje, escutei do Constituinte Aldo Arantes que, 
ipsis verbis, objeto da reforma agrária é a extin­
ção do latifúndio; não falou se produtivo ou impro­
dutivo. Preliminarmente, a ABRA que tem como 
presidente um pensador da CNBB, que é o Consti 
tuinte Plínio Arruda, não sei se é proprietário, se 
é produtor, se tem experiência no campo rural, 
como eu, deveria estabelecer estes critérios: quais 
os objetivos que esse movimento deseja ter para 
a reforma agrária? Aonde vamos chegar com essa 
reforma? Primeiro: divisão de terra? É um trata­
mento. Segundo: é assentamento de pesso no 
meio rural? Outro tratamento: depende de quem 
vai ser assentado, se quer isso ou não quer. Tem 
muita gente que defende a reforma agrária e que 
nao va1 para o campo de Jeito nenhum. Ja desafiei 
na campanha da reforma agrária, nesta Casa, ofe­
recendo gratuitamente 33 mil hectares de cerrado 
de areia na Bahia, para quem quisesse ir para 
Já, ninguém foi, eu os devolvi para o Estado. Ter­
ceiro objetivo: se é para a produção de alimentos, 
para abastecer esta Nação e exportá-los para pa­
gar a nossa divida? Quarto: se é para a ocupação 
do solo ocioso do Brasil? Então é questão de 
critérios, nõ sei argumentar com quem vem con­
versar comigo se não sei que conceitos ele tem, 
por que senão vamos falar coisas contrárias, con­
traditórias, quando talvez tenhamos os mesmos 
objetivos que é o de chegar juntos à paz social. 

Colocado isto, gostaria de saber se a ABRA 
tem seus conceitos definidos para a reforma agrá­
ria que pretende e quais são eles. Li aqui, mas 
como marinheiro de primeira viagem, não tenha, 
talvez, compreendido o sentido. Segunda coloca­
ção: é pretensiosamente querer delimitar a capa­
cidade do ser humano, eu dizer que uma fábrica 
de automóvel só poderão produzir 1 DO autos por 
mês, quando tem capacidade para produzir mil 
por dia, é uma pretensão tola de minha parte, 
se eu assim quiser, e dizer que a minha capaci­
dade de produção vai ser delimitada, por quem 
não tem experiência alguma. É uma outra igno­
mínia para quem talento e que gosta de colocá-lo 
a serviÇo do bem comum. Outra colocação que 
eu faria é como que a ABRA veria a reforma agrá­
ria, por exemplo, ali em São Francisco, na Bahia, 
em que temos uma área de 70 mil hectares sem 
uma gota d'dágua e nem no subsolo que é muito 
profundo - colocar poço artesiano ali seria até 
ridículo. - Essas pequenas colocações que faço 
aqui, qual é a optica que ABRA tem para esses 
problemas? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Antes 
de conceder a palavra ao Dr. Plínio para as respos-
tas, quero comumcar aos membros desta subco­
missão- e o faço agora, porque já alguns come­
çam a se retirar - que o Dr. Antônio Ernesto 
de Salvo, Presidente da FAEMG, Federação de 
Agricultura do Estado de Minas Gerais, confirmou 
sua presença para hoje às 17:00 h Assim, convido 
a todos os Srs. membros da Subcomissão para 
a próxima sessão às 17:00 h. 

Concedo a palavra ao Dr. Plínio Morais. 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS- Diria 
o seguinte: alguns princípios básicos a ABRA tem 
bem claros, como deve ser a reforma agrária; 
a intervenção no latifúndio é o primeiro deles, 
quer dizer, intervenção no latinfúndio em termos 
de redistribuição de riqueza, de renda, através da 
redistribuição de terra, o que foi feito à sua ma­
neira, em todos os lugares do mundo, este é um 
dos princípios. 

Este princípio tem uma consequência: propi­
ciar a conquista da cidadania por parte do vasto 
segmento de trabalhadores rurais, pequenos pro 
prietários, que não têm hoje nem cidadania políti­
ca, social, econômica; terceiro lugar - é uma 
questão de ordem pessoal, mas é bom escla­
recer ... 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Por gentileza, não tem cidadania por que não tem 
terra? 

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO MARTINS -
A terra propiciará- a entidade crê, e isso aconte-
ceu, mdus1ve, em oUtros lugares do mundo, -
a conquista. É importante frisar para V. Ex"' -
é um aspecto pessoal - que me sinto muito 
à vontade em ouvir certos aspectos que colocam, 
porque também sou agricultor. Assim, quando 
v. Ex" fala em política agrícola, em juros etc, apesar 
de ser eu economista, ser ligado à universidade 
e discutir sobre isso, também sou agricultor, então 
também sei das dificuldades. Quando se fala em 
descapitalização não estou falando como teórico, 
conheço esse assunto pessoalmente, então, é 
uma convicção pessoal como Diretor da ABRA, 
nós temos outros Diretores e Conselheiros que 
são e não são proprietários. Isto é para esclarecer 

alguns aspectos que nós temos de conhecimento 
pessoal. 

Mas isso e mero esclarecimento pessoal, alea­
tório. Eu diria o seguinte: intervenção em latifún­
dio, é um princípio da ABRA de distribuição de 
renda, com todas as medidas que visem redis­
tribuir a riqueza gerada no setor produtivo. Redis­
tribuir renda, dar condições de trabalho, preservar 
as condições naturais, preservar os povos indíge­
nas - aqui fiquei na expectativa de que alguns 
dos Constituintes levantassem o problema dos 
povos indígenas que estão intimamente imbri­
cados na questão agrária. Assim, existem esses 
princípios básicos que a ABRA tem tranqüilamen­
te. Como disse, no início, ela é constituída de 
um corpo de estudiosos, técnicos de trabalha­
dores rurais, alguns agricultores maiores ou me­
nores. Isso tem pontos que são básicos, outros 
são discutíveis. A intervenção no latifúndio é pa­
cífica. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Essa colocação que eu fiz, gostaria de ter urna 
resposta. Qual é o ponto de vista da ABRA, do 
Brasil Central. Nós temos áreas extensíssimas, 
sem água, sem modus vivendi, então e' I gostaria 
da coisa prática, pragmática. 

O SR. CONSmUINTE PÚNIO MARTINS -
Pessoalmente, pediria ao Sr. que levasse este as­
sunto para discuti-lo dentro da ABRA, porque o 
Sr. falou inclusive do além São Francisco, na Ba­
hia, que é uma área muito delimitada. Eu não 
me sentiria à vontade de opinar sobre esses as­
pectos, quer dizer, como eu disse, não só a Refor­
ma Agrária, como nós também não temos todas 
as respostas, mas me comprometo a mandar para 
a Subcomissão, oportunamente, o posiciona­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Egreja. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ EGREJA - Sr. 
Presidente, eu prometo aos companheiros que 
serei breve, apenas para um alerta. Nós estamos 
aqui vendo e ouvindo discussões que evidente­
mente são produtivas, são de alto nível, nos le'lli 
rão a algum entendímento, ao final dos nossos 
trabalhos. Mas dentro dessa dualidade dos assun­
tos principais, reforma agrária, política agrícola, 
fica apenas subentendido um assunto que acho 
muito importante, e apenas para que isso aflore 
é que tomo a palavra no momento; é a posição 
dos pequenos agricultores existentes hoje neste 
País, que nós sabemos que há milhões neste País, 
e para os quais aquela infra-estrutura se propõe, 
para aqueles que serão beneficiados pela reforma 
agrána. l'lao extste amda dentro do Estado de 
São Paulo em que temos bairros inteiros de pe­
quenas propriedades, sítios, chácaras ocupadas 
por homens que há dezenas de anos Já labutam, 
com a sua família, que não têm ainda sua escola, 
não têm a sua luz, não têm a sua estrada, a sua 
ponte, benefícios esses que por certo serão propi­
ciados com os recursos que serão alocados para 
a reforma agrária. Esse alerta, eu sei que está 
inserido num contexto geral de uma política agrí­
cola, mas como são alocações de recursos que 
irão para a reforma agrária, acho que é de toda 
a justiça esse alerta aqui, neste debate de hoje. 
Muito obrigado aos Srs. 
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O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
-Sr. Presidente, apenas para um esclarecimento, 
acho que todos terão mteresse sobre a pergunta 
objetiva que farei à Mesa: tanto no caso da ABRA, 
quanto de outros que aqui virão provavelmente 
nós vamos ficar com uma dificuldade. Quero me 
confess,ar que muitos conceitos emitido pela 
ABRA eu os acolho, e acho que uós precisamos 
realmente tentar transmiti-los à Constituinte. To­
dos, evidentemente tenho dúvida sobre ele, mais 
que isso nós viemos fazer aqui, mas espero que 
a isenção do nosso Relator nos ajude a chegar 
a um meio comum mais rápido. 

Estou vendo que a proposta que ela fez inclt.:­
sive o arrazoado de todos os artigos que ela colo­
cou provavelmente serão muito extensos dentro 
do texto constitucional. Pergunto se há uma sínte­
se disso para nos ajudar, porque será para nós 
frustrant1e nessa Comissão, se nós elaborarmos 
um grande texto constitucional e depois na Co­
missão ele ser cortado, e na sistematização nova­
meute cm Lado, e no final, na t edação final ainda 
cortes maiores. Pergunto se a ABRA tem alguma 
síntese disso, a respeito do que ela julga impres­
cindível ~mcaixar-se dentro do texto constitucional 
simplificado ou sintético, vamos chamar assim, 
eu acho que isto é bom para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -A ABRA 
já tem esse material; não é a ABRA. É a Campanha 
Nacional da Reforma Agrária quem tem esse do­
cumento, inclusive o que podemos enviar foi feito 
de uma forma acessível também ao Plenário, com 
a participação popular que quis também ter aces­
so a isto. E também encaminharemos a esta Sub­
comissão as contribuições do jurista Eros Graos, 
um especialista na parte constitucional, que nos 
enVIou umas observações e oportunamente nós 
retribuiremos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Quero 
agradecer ao Dr. Plínio Martins, Dr. Oswaldo Rus­
so, Dr. Luiz Edson Fachin, a valiosa contribuição 
que trouxeram a esta Comissão. E agradecer tam-
bém aos ceminentes Constituintes, membros desta 
Comissão, a todos quase por igual, e agradecer 
mais ainda à Constituinte Irma Passoni que foi 
quem m<ns se submeteu ao Regimento da nossa 
Comissão. 

Muito obrigado. Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12:50 h) 

ATA DA 4' REUNIÃO (ORDINÁRIA) 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete 
horas e d~~z minutos, em sala do Anexo 11 do Sena­
do Federal, reuniu-se a Subcomissão da Política 
Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária, sob 
a Presidência do Senhor Constitumte Edison Lo­
bão, com a presença dos seguintes Constituintes: 
Irma Passoni, Benedicto Monteiro, Victor Fontana, 
Fernando Santana, Jonas Pinheiro, Virgílio Ga­
lassi, Vicente Bogo, Alysson PaulineUi, Mauro Bor­
ges, Rachid Saldanha Derzi, Santinho Furtado, 
Valter Peteira, Ivo Mainardi, Aldo Arantes, Assis 
Canuto, Lael Varella, Osvaldo Lima Filho, José 
Egreja, lc>rge Vianna, Rosa Prata, Cardoso Alves, 
Percival Muniz, Osvaldo Almeida, Ivo Vanderlinde, 
Jayme Paliarin, José Mendonça de Morais, Antero 
de Barros., Ruy Nedel e Mauro Campos. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declarou 

íniciados os trabalhos, solicitando dada como lida 
a Ata da Reunião anterior, que foi aprovada A 
seguir deu-se o início do Expediente, com o Presi­
dente convidando o conferencista, Dr. Antonio 
Ernesto de Salvo, Presidente da Federação da 
Agricultura do Estado de Minas Gerais, para tomar 
lugar à Mesa e fazer sua exposição. Levantando 
Questão de Ordem, o Constituittte Alyssott Pauli-
nelli pediu que se fizesse a cópia taquigráfica da 
palestra do convidado para a revisão do orador, 
no que concordou o Presidente. Usando o tempo 
regimental, o expositor encerrou suas palavras 
e iniciaram-se os debates, interpelando o orador 
os seguintes Senhores Constituintes: Victor Fon­
tana, Fernando Santana, Virgílio Galassi, Irma Pas­
soni, Osvaldo Lima Filho, Vicente Bogo, Bene­
dicto Monteiro, Jonas Pinheiro, Ivo Mainardi, Aldo 
Arantes, Cardoso Alves, Assis Canuto, Lael Varella, 
José Mendonça de Morais, Santinho Furtado, Ivo 
Vanderlinde, Rosa Prata e Percival Muniz. Ao final 
dos debates, o Relator, Constituinte Osvaldo Lima 
Filho enalteceu e agradeceu o conferencista e 
teceu considerações a respeito dos debates. Às 
dezessete horas e quarenta minutos o Senhor Pre­
sidente, Constituinte Edison Lobão, verbalmente 
passou a Presidência ao Primeiro -Vice-Presiden­
te, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, que a exer­
ceu até as dezenove horas, quando retornou à 
Mesa o Constituinte Edison Lobão. O inteiro teor 
dos trabalhos da reunião será publicado, após 
a tradução das notas taquigráficas e o competente 
registro datilográfico, no Diário da Assembléia Na­
cional Constituinte. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente deu por encerrados os traba­
lhos às 20:12 horas, convocando os Senhores 
Constituintes para a próxima reunião a ser reali­
zada no dia 23 de abril, às 9:00 horas, para ouvir 
novos convidados, representantes dos seguintes 
órgãos: EMBRA TER- Empresa Brasileira de As­
sistência Técnica e Extensão Rural; EMBRAPA­
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, e 
INCRA -Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária. E, para constar, eu, Mauro Lopes 
de Sá, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente.- Constituinte Edison Lobão, Presi­
dente. 

ANEXO À ATA DA QUARTA REUNIÃO 
(ORDINÁRIA) DA SUBCOMISSÃO DA POLÍ­
TICA AGRÍCOlA E FUNDIÁRIA E DA RE­
FORMA AGRÁRIA, REALIZADA EM 22 DE 
ABRIL DE 1987, ÀS 17:1 O HORAS, ÍNTEGRA 
DOAPAJ"{ff}WE!YTO TAQ(]f(JRAFicV, COJI1 
PUBUCAÇÃ.O DEVIDAMENTE AaTORIZA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA SilB­
COM/5540, CONSTITUINTE EDISON LO­
BÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Srs. 
Membros desta Subcomissão, esta sessão foi 
convocada para que possamos ouvir o Dr. Antô­
nio Ernesto de Salvo, Presidente da Federação 
da Agricultura do Estado de Minas Gerais. 

Como nosso convidado, o Dr. Antônio Ernesto 
terá 20 minutos para fazer sua exposição, após 
a qual começaremos um debate, em que cada 
Membro terá três minutos para arguição. 

Concedo a palavra ao Dr. Antônio Ernesto de 
Salvo. 

O SR. ANTÔNIO ERNESTO DE SALVO- Sr. 
Presidente, Srs. Membros da Mesa, Srs. Consti­
tuintes, minhas Senhoras, meus Senhores: 

Queria que, em primeiro lugar, se consignasse 
o profundo agradecimento de minha Entidade, 
e em meu nome pessoal, pela honra de poder 
prestar algum tipo de esclarecimento a V. Ex"s 
e que eventualmente possa vir a ser de utilidade 
na nobre missão em que estão compelidos. 

. Gostaria de começar minhas palavras com um 
preito de agradecimento e reconhecimento ao 
homem rural brasileiro - proprietário ou empre­
gado-, que, ao longo dos séculos, dilatou nossas 
fronteiras, criou este País física e morcdmente. Es­
ses homens, a princípio na caça de riquezas mine­
rais, depois verdadeiros centauros das imensidões 
e, por fim, enraizadores do processo na agricul­
tura, em realidade deram ao nosso País a forma 
que hoje tem, e neste momento histórico eu gos­
taria de consignar (fora do microfone). 

Que Brasil é este? Qual é a nossa Nação hoje? 
É a maior nação tropical do Mundo. Embora de 
nossa formação européia, comparamo-nos com 
outras civilizações além do paralelo 21. Em reali­
dade, quando se circunda o Globo na área equato­
rial, não se encontra país nenhum que produza 
65 milhões de toneladas de grãos, que tenha o 
terceiro rebanho do mundo, que produza 12 bi­
lhões de litros de leite por ano, 30 milhões de 
sacas de café, que tenha uma belíssima suino­
cultura, uma avicultura equivalente às mais adian­
tadas do Mundo, um notável programa de energia 
líquida, através da cultura da cana-de-açúcar e 
que, mais do que isso, principalmente isso, gerou 
uma tecnologia tropical que não se pode conse­
guir no Mundo, a nenhum preço e em nenhuma 
moeda, porque foi criada por nós ao longo dos 
anos e possibilitou esses índices. 

Darei quatro exemplos muito modestos: culti­
vamos soja hoje no Planalto Central brasileiro e 
criamos essa soja porque ela não é típica dessas 
regiões; estamos criando um trigo que, talvez da­
qui a alguns anos, nos possibilite a independência 
do mercado externo; e mais belo do que tudo, 
trouxemos da África o capim, essa palavra tão 
feia, que se julga nascido ao acaso nas montanhas 
de nosso País, e que, em realidade, foi trazido 
por pioneiros antepassados de nós todos que aqui 
estamos do Continente africano. Todas as gramí­
neas que possuímos e, mais do que isso, foram 
à Ásia, nos primórdios de nosso século, e trouxe­
ram o gado que hoje significa 80% do nosso 
rebanho. 

Sei que é um País de contraste, sei que aqu1 
convive um primeiro mundo, quase sempre urba­
no, e um terceiro mundo, e, talvez mais do que 
isso, um mundo de miseráveis que constituem 
uma chaga social deste País e que nós, e tenho 
certeza de que V. Ex"s estarão imbuídos dessa 
vontade, haveremos de extipar, com toda certeza, 
em primeiro lugar dando a esses homens alimen­
to abundante e barato. 

O que a sociedade urbana espera de nós? So­
mos 70% na cidade e 30% nos campos. Ousaria 
dizer que a sociedade urbana quer algumas coisas 
que podemos fazer e outras que com a ajuda 
de Deus vamos tentar A sociedade q11er q11e pro-
duzamos alimentos, fibras e combustíveis líquidos 
a preços compatíveis com o baixo nível de renda 
da maior parte de nossa população; quer que 
sejamos um mercado consumidor cativo da in-


